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Resumo 
 

Portugal é um importante Estado costeiro, sendo responsável por uma vasta área 

de busca e salvamento marítimo com cerca de 25% da área do Atlântico Norte que é 

percorrida por centenas de navios e sobrevoada por dezenas de aviões diariamente. 

Naquele espaço marítimo decorrem importantes atividades económicas, como sejam a 

pesca, a náutica de recreio, as atividades portuárias e o turismo. 

Para além da redução da perda de vidas e sofrimento conseguidos através da busca 

e salvamento, o comprometimento do Estado costeiro com a busca e salvamento pode 

fomentar diversos benefícios tais como: um ambiente mais seguro para as indústrias 

marítimas e aeronáuticas, atividades de comércio, náutica de recreio, turismo e 

desenvolvimento económico, cooperação com os serviços de emergência e proteção civil, 

imagem positiva do estado em caso de acidente e  servir como instrumento de cooperação 

entre os estados cujas regiões de busca e salvamento são contíguas. 

A engenharia de sistemas, como multidisciplinar que é torna-se uma excelente 

ferramenta para conseguir alcançar a excelência de um serviço de busca e salvamento, 

que Portugal procura para oferecer a quem usufrui do mar. Pois é através da metodologia 

ARCADIA que se vai conseguir obter melhores resultados na construção de um sistema 

complexo e com a envergadura que se espera de um sistema que tem que assegurar uma 

vasta área de responsabilidade como a de Portugal assumida nos tratados internacionais. 

Com esta metodologia é possível, através das suas etapas, analisar cada um dos 

aspetos que sejam necessários para a construção dum sistema, desde a perspetiva dos seus 

utilizadores à parte interessada, que é Portugal, passando e tendo em linha de conta todos 

os elementos e componentes que são necessários para a sua elaboração, de que que se 

consiga oferecer a todos que andam em águas portuguesas, um sentimento de confiança 

e segurança. 

Palavras-Chave: Engenharia de Sistemas, SAR, Sistema, Análise, Missão.  
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Abstract 
 

Portugal is an important coastal state, being responsible for a large maritime 

search and rescue area with about 25% of the area of north Atlantic that is crossed by 

hundreds of ships and flown by dozens of planes daily. In that maritime space important 

economic activities take place, such as fishing, recreational boating, port activities and 

tourism. 

In addition to reducing the loss of life and suffering achieved through search and 

rescue, the coastal State's commitment to search and rescue can foster several benefits 

such as: a safer environment for the maritime and aeronautical industries, commercial 

activities, nautical recreation, tourism and economic development, cooperation with 

emergency services and civil protection, a positive image of the state in the event of an 

accident and serving as an instrument of cooperation between states whose search and 

rescue regions are contiguous. 

Systems engineering, as multidisciplinary becomes an excellent tool to achieve 

the excellence of a search and rescue service, which Portugal seeks to offer to those who 

enjoy the sea. It is through the RCADIA methodology that we will be able to achieve 

better results in the construction of a complex system and with the scale that is expected 

of a system that must ensure a wide area of responsibility such as that of Portugal assumed 

in international treaties. 

With this methodology it is possible, through its steps, to analyze each of the 

aspects that are necessary for the construction of a system, from the perspective of its 

users to the interested party, which is Portugal, passing and taking into account all the 

elements and components that are necessary for its elaboration, that can be offered to all 

who walk in Portuguese waters, a feeling of confidence and security. 

Keywords: System Engineering, SAR, System, Analysis, Mission.   
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Introdução 
 

Enquadramento 

 

Portugal é um Estado costeiro, assumindo as suas responsabilidades, nesse 

âmbito, definidas na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM, 

1982), na Convenção SOLAS (Safety of Life At Sea), da Organização Marítima 

Internacional (OMI), da Convenção Internacional de Busca e Salvamento Marítimo 

(SAR) de 1979, também da OMI, e restantes convenções, acordos e protocolos 

relacionados, e na Convenção Internacional da Aviação Civil (ICAO), designadamente 

no seu anexo 12, sobre busca e salvamento. Neste contexto, Portugal, tendo aprovado em 

1985 a Convenção SAR de 1979 da IMO, através do Decreto do Governo n.º 32/85, de 

16 de Agosto, veio a estabelecer o seu Sistema Nacional para a Busca e Salvamento 

Marítimo através do Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de Janeiro, ao qual se seguiu a criação 

do Sistema Nacional de Busca e Salvamento Aéreo, através do Decreto-Lei n.º 253/95, 

de 30 de Setembro, no contexto da adesão de Portugal à Convenção de Chicago, de 1944, 

pelo Decreto-Lei nº 36158, de 17 de Fevereiro.  

Portugal pode ser considerado praticamente um Estado arquipelágico, pois o seu 

território compõe-se de uma componente continental na Península Ibérica, onde tem 

fronteira apenas com um único País, e dois arquipélagos, os Açores e a Madeira (Cunha, 

2004). 

Portugal conta com uma extensão de linha de costa com um total de 2350 km, 

correspondendo a Portugal continental 987 km de linha de costa (IPMA, 2018, p.7), ao 

arquipélago dos açores 1170 km (BARROCO et al., 2012) e por fim o arquipélago da 

madeira com 193km (APRAM, 2022). 
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Figura 1 - Zona Económica Exclusiva de Portugal 

No espaço sob soberania ou jurisdição marítima portuguesa decorrem diversos 

tipos de atividades marítimas, incluindo a pesca, a atividade marítimo-turística, o 

transporte marítimo, a náutica de recreio, as atividades portuárias, o sobrevoo do espaço 

marítimo sob soberania ou jurisdição nacional, a eólica offshore e a fruição balnear ou 

desportiva das zonas costeiras. 

Portugal é um país que se localiza na região oeste da Europa e com dois 

arquipélagos no Atlântico, cuja Zona Económica Exclusiva (ZEE) é atravessada por duas 

das principais rotas marítimas mundiais: a rota Leste-Oeste, via canal do Suez e estreito 

de Gibraltar, e a rota Norte ï Sul, entre a Europa, costa ocidental de África ou América 

do Sul, que são duas das rotas marítimas mais movimentadas do mundo. 

  

Figura 2 - Tráfego Marítimo Mundial 
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Por outro lado, a ZEE dos Açores é atravessada pela rota transatlântica, e sendo 

os Açores o único território no centro do Atlântico Norte, torna Portugal um Estado 

costeiro de enorme importância na segurança das atividades marítimas, em particular na 

assistência ao transporte marítimo. 

O que pode ser constatado pela resposta que tem sido dada, ao longo dos anos, aos 

mais diversos acidentes, mesmo alguns já para além dos limites da Região de Busca e 

Salvamento de Santa Maria, como foi o caso do sinistro com o navio porta-contentores 

de bandeira alemã, M/V Flamínia, em 2012, que se encontrava a norte dos Açores na 

Wales and West of England SRR, o que releva a importância da colaboração global entre 

os sistemas nacionais de busca e salvamento. Neste caso, o MRCC Delgada foi acionado 

pela Guarda Costeira do Reino Unido, para evacuar feridos com queimaduras. 

 

Anualmente, milhares de navios de todas as bandeiras cruzam as águas sob 

jurisdição nacional e visitam os portos portugueses. À data de 31 de dezembro de 2021, 

de acordo com a Direção Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos 

(DGRM), estão registados no Registo Internacional de Navios da Madeira e no Registo 

Convencional das Capitanias dos Portos 713 navios. A maioria destes navios corresponde 

a navios porta-contentores, de carga-geral e navios graneleiros, sendo estes navios 

tripulados por cerca de onze mil marítimos (DGRM, 2022). 

Figura 3 -M/V Flamínia 
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Para além deste tráfego de transporte, existe o tráfego associado à atividade da 

pesca, com centenas de embarcações a operar diariamente, e o tráfego associado às 

embarcações de recreio, que é mais intenso no Verão. 

Também o tráfego aéreo que sobrevoa os espaços marítimos sob soberania ou 

jurisdição nacional e opera nos diversos aeroportos, que se encontram nas proximidades 

da linha de costa, é muito significativo, com diversos tipos de aeronaves de todas as 

dimensões. Raramente se verificam incidentes, com aeronaves, contudo, é necessário ter 

em conta o risco associado, considerando alguns acidentes aéreos que aconteceram, há 

alguns anos atrás, na ilha da Madeira e no aeroporto de Faro, bem como outros com 

aeronaves de pequena dimensão, que ocorreram no espaço marítimo do continente.  

A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) refere, no 

n¼mero 2 do seu artigo n.Ü 98Ü (Presta­«o de Assist°ncia), que: ñCada estado costeiro deve 

promover o estabelecimento, operação e manutenção de um serviço de busca e 

salvamento adequado e eficaz, reforçando a segurança marítima e aérea e, onde as 

circunstâncias o justificarem, através de acordos regionais mútuos e cooperar com os 

estados vizinhos com esta finalidade.ò(CNUDM, 1982)  

Figura 4 - Tráfego Marítimo ao longo da Costa Portuguesa e Área de Responsabilidade 
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A OMI e a ICAO promovem junto dos estados-membros que os respetivos 

serviços SAR sejam implementados de forma eficiente, efetiva e padronizada, de forma 

que as pessoas em perigo no mar sejam assistidas independentemente do local onde se 

encontrem, da respetiva nacionalidade e circunstâncias. Compreender os esforços 

nacionais de SAR, como parte integrante de um sistema mundial, afeta a abordagem 

global que um Estado adotará para estabelecer, fornecer e melhorar estes serviços, de 

forma a se alinhar estrategicamente com a ICAO e a IMO, cujo objetivo é disponibilizar 

um sistema global, para que, onde quer que as pessoas naveguem ou voem, os serviços 

SAR estejam, se necessário, disponíveis. 

Uma característica básica, prática e humanitária do aspeto global do SAR é que 

elimina a necessidade de cada Estado fornecer serviços SAR para os seus próprios 

cidadãos onde quer que se encontrem pelo mundo. Em vez disso, o globo é dividido em 

Search and Rescue Regions (SRR), cada uma com um serviço SAR associado que presta 

assistência a qualquer pessoa em perigo naquele espaço marítimo, sem levar em conta a 

respetiva nacionalidade ou circunstância. 

O sistema SAR, como qualquer outro sistema, possui componentes individuais 

que devem trabalhar juntos para fornecer um serviço integrado. O desenvolvimento de 

um sistema SAR normalmente envolve o estabelecimento de uma ou mais SRR, 

juntamente com recursos para receber alertas, assim como serviços de coordenação de 

operações SAR e meios de busca e salvamento. Cada SRR está, normalmente, associada 

a um Rescue Coordination Center (RCC) para fins aeronáuticos e um Maritime Rescue 

Coordination Centre (MRCC) para fins marítimos, ou então um único RCC designado 

por Joint RCC para atender, simultaneamente, aos requisitos aeronáuticos e aos requisitos 

marítimos. As SRR frequentemente coincidem, quase ou totalmente, com as Flight 

Information Regions (FIR). (IAMSAR, 2019) 

Operacionalmente, o sistema SAR global depende dos Estados que estabelecem 

os seus sistemas nacionais de SAR e que contribuem assim para, de forma conjunta, 

integrar a prestação dos seus serviços com outros Estados para se construir uma cobertura 

mundial dos mares e oceanos.  

Cada SRR tem as suas características específicas de tráfego marítimo, clima, 

topografia e características físicas. Esses fatores criam um conjunto diferente de 
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problemas para as operações de SAR em cada SRR. Tais fatores influenciam a escolha e 

composição dos serviços, instalações, equipamentos e pessoal exigidos por cada serviço 

SAR.  

De acordo com o manual IAMSAR, os principais componentes do sistema SAR 

são os seguintes: 

¶ Comunicações em toda a SRR e com serviços externos de SAR; 

¶ Coordenação dos serviços de SAR através de um RCC;    

¶ Um ou mais RSC para suportar um RCC dentro da sua SRR, se necessário; 

¶ Unidades SAR com equipamentos especializados e pessoal treinado, bem 

como outros recursos que podem ser utilizados para a realização de 

operações de SAR;   

¶ Aconselhamento médico, assistência médica inicial e serviços de 

evacuação médica;   

¶ Coordenação da Ação SAR no local (OSC), conforme necessário, das 

atividades de todas as unidades participantes na resposta à emergência;   

¶ Unidades de suporte que prestam serviços de apoio às operações de SAR. 

O primeiro requisito de qualquer serviço de busca e salvamento é, de acordo com 

a Convenção SAR de 1979, dispor de uma base legal e, em Portugal, essa base legal é o 

Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro, que foi publicado na sequência do Decreto do 

Governo n.º 32/85, de 16 de agosto, que aprovou, para adesão, a Convenção Internacional 

sobre Busca e Salvamento Marítimo. 
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O Decreto-Lei n.º 15/94 tem como objetivo adotar as medidas legislativas 

adequadas para o estabelecimento da estrutura, organização e atribuições do serviço de 

busca e salvamento marítimo, com o fim de assegurar a prossecução dos objetivos 

delineados pela Convenção Internacional sobre Busca e Salvamento Marítimo de 1979, 

criando formalmente o Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo. 

  

Figura 5 - SRR's no Atlântico 
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Justificação do Tema 

 

A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar legitima os diversos 

direitos dos estados sobre os espaços marítimos, designadamente a soberania sobre o mar 

territorial, assim como lhes atribuiu diversas responsabilidades, designadamente a de 

prestar socorro a pessoas e embarcações em perigo no mar e de proteger o meio ambiente 

marinho. O dever de prestar assistência a pessoas em perigo no mar que, antes de ser 

codificado1, fazia já parte da longa tradição dos marítimos de prestação de socorro, tem 

vindo a ser harmonizado através das convenções internacionais relacionadas e da 

respetiva implementação por meio de sistemas eficazes e eficientes, tirando partido da 

tecnologia, o que suporta um maior desenvolvimento da chamada ñeconomia azulò. 

Portugal aderiu à Convenção Internacional para a Busca e Salvamento Marítimo 

há 36 anos e criou o Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo há 27 anos, 

sendo que o Decreto-Lei n.º 15/94, está já em alguns aspetos desatualizado, tendo em 

conta uma grande evolução do contexto marítimo até aos dias de hoje, em particular nos 

aspetos tecnológicos, como sejam a implementação do Global Maritime Distress and 

Safety System (GMDSS), o Automatic Indentification System (AIS), o Vessel Traffic 

Systems (VTS), os veículos não tripulados, entre outras tecnologias, que não existiam à 

data da promulgação daquele diploma. 

Também os manuais originais da IMO, MERSAR e IMOSAR e da ICAO, ICAO 

SAR Manual, deram origem a um novo manual, IAMSAR, desenvolvido em parceria 

entre a IMO e a ICAO, que é atualizado e republicado a cada 3 anos com base nos 

conceitos e procedimentos desenvolvidos por um grupo de trabalho conjunto daquelas 

duas instituições. Também a evolução tecnológica tem continuado nesta área com a 

introdução de novos operadores de comunicações por satélite certificados pela IMO, 

colocando fim à exclusividade da INMARSAT, para que novas tecnologias sejam 

implementadas nesta área, como sejam os satélites de órbita baixa da empresa IRIDIUM.  

 Quer as orientações e manuais internacionais sobre busca e salvamento marítimo, 

quer a legislação nacional referem frequentemente que a organização SAR, quer a nível 

global, quer a nível nacional e local, tem o caráter de um sistema, sendo objetivo do 

 
1 Passado a escrito 
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Decreto-Lei n.º 15/94, a criação de um Sistema Nacional para a Busca e Salvamento 

Marítimo, não obstante a respetiva implementação não siga os princípios dos sistemas, 

como eles são atualmente estudados, cuja aplicação acrescentaria valor significativo e, 

como tal, maior proteção à vida humana em ambiente marítimo.  
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Propósito da Dissertação 

 

Pretende-se com a presente dissertação: 

¶ Investigar genericamente a organização SAR à luz dos princípios da 

engenharia de sistemas, tendo em conta o manual IAMSAR e o Decreto-

Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro;  

¶ Modelar genericamente as funções SAR no contexto do Sistema Nacional 

para a Busca e Salvamento Marítimo;  

¶ Contribuir para o incremento da integração entre o sistema de busca e 

salvamento marítimo e entidades externas. 

Salienta-se que o desempenho organizacional ao longo dos anos, em termos de 

taxa de pessoas salvas, tem sido excelente, o que não exclui, como em qualquer atividade, 

por melhor que ela funcione, espaço para o desenvolvimento e melhoria, tal como é 

preconizado pelo próprio manual IAMSAR, que dedica a esta temática um capítulo 

completo. 

Em contrapartida, é sabido que a dinâmica de mudança ganha maior ímpeto na 

sequência de eventos disruptivos, como foi o caso do naufrágio do Titanic, ou então mais 

recentemente, em Portugal, o naufrágio da embarcação de pesca Luz do Sameiro a sul da 

Nazaré, em 2006. Este levou a que, na sequência de uma inspeção do Ministério da Defesa 

Nacional, fosse instalada a componente costeira do GMDSS, que, até aí, não tinha 

evoluído, pese embora as obrigações internacionais, às quais o País estava obrigado, que 

previam a sua entrada em funcionamento até 1999. 

Por outro lado, importa desenvolver os procedimentos colaborativos entre 

serviços marítimos sob tutela do Ministério que tutela o mar e aqueles que se encontram 

no Ministério da Defesa Nacional, respetivamente o Sistema Nacional de Controlo de 

Tráfego Marítimo e o Serviço Nacional de Busca e Salvamento Marítimo, de forma a 

reforçar o funcionamento sistémico da segurança marítima em Portugal.  

Também, nesta como noutras áreas, é importante continuar a acompanhar os 

desenvolvimentos internacionais a fim de manter o alinhamento entre a forma de 

operação em Portugal e as mais recentes normas e padrões definidos internacionalmente, 
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assim como acompanhar os desenvolvimentos tecnológicos mais recentes, tendo em 

conta a evolução do tráfego marítimo. 

Recentemente, as agências marítimas da União Europeia, European Fisheries 

Control Agency, European Maritime Safety Agency e FRONTEX, iniciaram a promoção 

de um conceito de Funções de Guarda Costeira, das quais a Busca e Salvamento é uma 

delas, com requisitos mais sofisticados de operação e de formação dos respetivos recursos 

humanos, estabelecidos através de um currículo de referência naquele âmbito 

denominado Sectoral Qualification Framework for the Coast Guard Functions. 

Por outro lado, para que a economia marítima se desenvolva é fundamental que a 

segurança marítima seja uma prioridade, incluindo um Sistema Nacional para a Busca e 

Salvamento Marítimo eficaz e eficiente, moderno e profissional, a fim de mitigar os riscos 

que sempre estão associados à navegação no mar, servindo as diversas comunidades que 

trabalham no mar ou que usam o mar de forma recreativa. 

A atividade de busca e salvamento é considerada nos diversos manuais, legislação 

e literatura como um sistema, o que apela a que o conjunto dos recursos disponíveis para 

a missão de busca e salvamento sejam empregues de forma tendencialmente ótima e não 

em contexto sub-ótimo. Claro que isso é difícil, contudo é algo que os sistemas procuram 

alcançar, e ainda mais se justifica quando o que está em causa é a vida humana. 

Igualmente, assiste-se atualmente a uma progressiva revolução na área marítima 

suportada por uma cada vez maior digitalização e introdução de veículos não tripulados, 

o que justifica que as funções marítimas do Estado, como é o caso da Busca e Salvamento 

Marítimo, acompanhem também esta evolução de uma forma sistémica.  

Assim, uma Marinha verdadeiramente útil ao país deve atuar como centro para as 

funções de guarda costeira do Estado, designadamente através da investigação e da 

educação, como forma de racionalizar os recursos nacionais (CEMA, 2022). No contexto 

português, estas tarefas devem ser suportadas por uma Marinha de capacidade oceânica, 

que desempenhe as funções tradicionais, não apenas na sua componente militar, mas 

também numa componente de Guarda Costeira (CEMA, 2022). 

Uma resposta ineficaz a um grande acidente pode resultar em publicidade 

negativa, afetando setores sensíveis, como o turismo, de que é exemplo a intensa atividade 



 

12 

 

marítimo-turística no Algarve, e os transportes dos quais a economia depende, portanto, 

todas as oportunidades para melhorar o serviço são importantes e devem ser consideradas, 

evitando-se que a evolução aconteça apenas na sequência de sinistros disruptivos. Por 

exemplo, a harmonização entre o serviço SAR, o Vessel Traffic Service (VTS) e o 

Maritime Assistance Service (MAS), tendo em conta que os dois últimos não dependem 

do Ministério da Defesa, é importante para que uma atuação conjunta permita uma 

resposta eficaz num cenário mais complexo.  

Em contrapartida, a Convenção Internacional para a Busca e Salvamento 

Marítimo de 1979, com as alterações de 2006, no seu parágrafo 2.2, sobre o 

desenvolvimento dos serviços nacionais de busca e salvamento, refere que, para suportar 

operações eficientes de busca e salvamento, as partes contratantes devem estabelecer uma 

cooperação próxima entre serviços e organizações que possam contribuir para a melhoria 

do serviço de busca e salvamento em áreas tais como operações, planeamento, treino, 

exercícios e investigação e desenvolvimento. 

Com a importância que a comunidade marítima e as atividades marítimas têm em 

Portugal, o SAR deve constituir, naturalmente, uma prioridade, designadamente, também, 

ao nível da investigação e desenvolvimento, tal como refere a própria Convenção SAR, 

no seu parágrafo 2.2.1. 

A moderna teoria das organizações formais, sendo estruturas instituídas de forma 

totalmente planeada, tais como um exército ou uma empresa, está enquadrada numa 

filosofia que aceita a premissa de que a única forma de estudar uma organização é fazê-

lo como um sistema de múltiplas variáveis interdependentes, contudo, pese embora 

diversos autores tenham vindo a defender os benefícios de estudar as organizações como 

sistemas, pouco tem sido alcançado neste âmbito. (Bertalanffy, 1936) 

Na engenharia de sistemas aplicada às organizações, a organização compreende 

as pessoas, os processos de trabalho e a tecnologia utilizada no seu funcionamento, sendo 

isso que se procura sistematizar, nesta dissertação, no contexto do SAR. 
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Objetivos da Dissertação 

 

O trabalho tem como objetivo ñinvestigar o atual Sistema Nacional para a 

Busca e Salvamento Marítimo implementado de acordo com a Convenção SAR, o 

manual IAMSAR e o Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de Janeiro, usando os conceitos 

básicos de engenharia de sistemas, modelando as suas funções fundamentais através 

de uma metodologia designada por ARCADIA (Architecture Analysis & Design 

Integrated Approach) e usando a aplicação informática CAPELLA, com vista  a 

extração de contributos sobre o seu aperfeiçoamento.ò Para atingir este objetivo foram 

definidas as seguintes questões central e derivadas: 

Questão Central (QC):    

QC: Como acrescentar funcionalidades à atual organização de Busca e 

Salvamento, através dos princípios da Engenharia de Sistemas e da 

modelação, alavancando os quase 30 anos de experiência de funcionamento 

do atual sistema, tendo em vista uma eventual futura atualização do Decreto-

Lei nº 15/94, de 22 de janeiro?   

Questões Derivadas (QD): 

Para obter resposta à questão central é necessário, em primeiro lugar, 

responder às seguintes questões derivadas:  

QD1: A aplicação da abordagem da engenharia de sistemas poderá fazer 

emergir uma compreensão do problema da busca e salvamento e da sua 

relevância, mitigando eventuais limitações organizacionais e doutrinárias? 

QD2: Como é que a modelação segundo a metodologia ARCADIA, 

utilizando a ferramenta CAPELLA, poderá contribuir para a melhoria dos 

processos operacionais? 
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Metodologia da Investigação 

 

O método científico é um instrumento para a sondagem da realidade formado por 

um conjunto de procedimentos, através dos quais os problemas são formulados e as 

hipóteses examinadas, disponibilizando um rumo de investigação, a formulação de 

hipóteses e a interpretação de resultados (Kothari, 2004). 

Salienta-se a necessidade de distinguir entre método e técnica que, neste contexto, 

são bastante diferentes embora relacionados. Enquanto o método consiste num conjunto 

de fases para alcançar um determinado fim, a técnica consiste na forma de desenvolver 

cada fase.  

Assim, nesta dissertação irá ser usado o método ARCADIA, através das suas fases 

sequenciais, em cada uma das quais será usada a técnica da análise funcional através da 

modelação, em que cada função corresponde a um comportamento esperado, de um ator 

externo ao sistema, do próprio sistema ou de um seu componente. 

A modelação proporciona uma representação abstrata de um sistema que promove 

uma melhor compreensão e a comunicação. Permite também especificar a estrutura e 

comportamento do sistema, facilita a compreensão na complexidade, facilita a captura e 

a pormenorização dos requisitos dos Stakeholder, permite delinear a tomada de decisões 

e facilita a melhoria de processos. 

Esta será a linha orientadora desta dissertação que se vai desenvolver através do 

emprego do programa CAPELLA que implementa o método ARCADIA, tendo como 

objetivo principal procurar responder às questões inicialmente propostas. 

As respostas à questão central e às questões derivadas serão obtidas 

progressivamente ao longo da dissertação, através do estudo de três componentes 

principais:   

¶ Estudo dos princípios de engenharia de sistemas e da metodologia 

ARCADIA que significa ñArchitecture Analysis and Design Integrated 

Approachò; 

¶ Estudo de enquadramento da doutrina SAR internacional e da legislação 

nacional; 
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¶ Modelação do Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo 

usando a ferramenta CAPELLA. 

 

Estudo dos Princípios da Engenharia de Sistemas 

 

Hoje em dia, a palavra sistema é utlizada indiscriminadamente pelas mais diversas 

razões, existindo sistemas de todos os tipos. Por exemplo, o primeiro volume do manual 

internacional de Busca e Salvamento Marítimo emprega a palavra sistema 415 vezes ao 

longo do seu texto. Tendo em conta as raízes gregas da palavra, o seu significado refere-

se ao todo ou ao conjunto que resulta quando um número de coisas foi agrupado, de uma 

maneira particular e por uma razão particular. O que é esse conjunto, como foi agrupado 

e por que motivo depende do contexto (Faulconbridge & Michael, 2014). 

O Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo é também um desses 

sistemas, contudo pode-se considerar um sistema de sistemas ou um sistema sociotécnico, 

pois inclui organizações e essencialmente pessoas como elementos do sistema (Baxter & 

Sommerville, 2010). 

A engenharia de sistemas proporciona um enquadramento, dentro do qual, 

sistemas complexos podem ser adequadamente definidos, analisados, especificados, 

desenvolvidos, operados, documentados e suportados. 

  

Diagrama 1 - Sequência da Metodologia Aplicada 
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O método ARCADIA e a ferramenta CAPELLA 

 

O ARCADIA (Architecture Analysis and Design Integrated Approach) é um 

método de engenharia de sistemas baseado em modelos estruturado dirigido à definição 

e análise da arquitetura de sistemas complexos de forma a satisfazer os diversos requisitos 

e necessidades, por vezes conflituantes, tendo em conta limitações e constrangimentos 

específicos associados. Desta forma, pretende-se modelar a arquitetura básica do sistema 

SAR a partir do Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro. 

A implementação do método ARCADIA está estruturado em 5 níveis, sendo 

alguns deles opcionais, em que as primeiras duas procuram definir o problema e as 

últimas procuram definir a solução, que são as seguintes: 

¶ Análise operacional: O método ARCADIA começa por procurar 

responder à pergunta: O que os utilizadores e clientes pretendem 

atingir ? Esta perspetiva analisa a questão dos utilizadores operacionais, 

através da identificação dos atores que poderão interagir com o sistema, 

os seus objetivos, atividades, constrangimentos e as interações mútuas 

pretendendo definir o problema a resolver (Voirin, 2017). 

 

¶ Análise de sistema: Neste nível o método ARCADIA pretende responder 

à questão: O que o sistema deve alcançar para os seus utilizadores e 

clientes? Nesta perspetiva é construída uma análise funcional, que é 

construída com base na análise operacional anterior para identificar 

funções de resposta ou serviços que o sistema deve disponibilizar 

necessários aos seus utilizadores, dentro das limitações existentes, 

aperfeiçoando a definição do problema a resolver (Voirin, 2017). 

 

¶ Arquitetura lógica: Neste nível o método ARCADIA procura responder à 

questão: Como é que o sistema irá funcionar para satisfazer as 

expectativas? Aqui são feitas as opções de desenho do sistema através da 

definição dos seus componentes internos, definindo as funções internas do 

sistema e a respetiva atribuição aos seus componentes, estabelecendo uma 

instância lógica de solução para o problema (Como lógico) (Voirin, 2017). 
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¶ Arquitetura Física: Este nível do método ARCADIA visa responder à 

questão: Como é que o sistema será construído? Este nível tem o mesmo 

objetivo que o nível anterior, exceto que estabelece a arquitetura 

tecnológica do sistema, acrescentando outras funções, designadas por 

físicas, necessárias, que são atribuídas aos diversos componentes do 

sistema, que podem ser físicos ou comportamentais, definindo uma 

solução tecnológica para o problema em causa (Como físico ou 

tecnológico). Nesta dissertação não irá ser considerado este nível que é 

opcional (Voirin, 2017). 

 

¶ Estrutura detalhada do produto final (EPBS): Este nível define a 

organização das componentes tecnológicas do sistema para a sua 

implementação. Este nível não acrescenta mais detalhe na especificação 

do sistema, agrupando as suas componentes por tipo de tecnologia para 

que possam ser implementadas por uma determinada entidade ou 

organização (Organização da Edificação do Sistema). Nesta dissertação 

não irá ser considerado este nível que é opcional. 

Nesta dissertação, serão utilizadas apenas as três primeiras fases do método 

ARCADIA, representados a amarelo na figura acima.  

Diagrama 2 ï Fluxograma da Metodologia Utilizada 
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Estudo de Enquadramento do SAR Internacional e Nacional 

 

Ao longo dos anos as nações foram desenvolvendo esforços, a nível internacional, 

no sentido de se coordenarem entre si para que a Busca e Salvamento pudesse ser 

executada em qualquer lugar do Mundo em que houvesse pessoas em perigo, tendo sido 

desenvolvidas publicações, planos de cooperação, procedimentos e sistemas de 

comunicações, entre outras iniciativas. A nível nacional, cada nação dispõe da sua própria 

organização, definindo responsabilidades, organização, procedimentos e sistemas de 

comunicações. Uma vez que a regulamentação internacional tem o objetivo de ser 

universalmente aplicada, promove um elevado nível de padronização entre as agências 

participantes na resposta à emergência marítima, pese embora a doutrina própria de cada 

país. Isto facilita a cooperação entre todos aqueles que exercem atividade no mar, e entre 

estes e as autoridades dos estados costeiros responsáveis pela Busca e Salvamento. 

Assim, no estudo de enquadramento será dada particular importância à 

compreensão da doutrina SAR internacional desenvolvida no âmbito da Organização 

Marítima Internacional e da Organização Internacional da Aviação Civil, tal como da 

legislação nacional, designadamente do Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro, mas 

também da legislação do Sistema da Autoridade Marítima. O estudo dará particular 

atenção ao funcionamento sistémico da organização e a sua articulação com outras 

agências relevantes. 

Estrutura da Dissertação 

 

A dissertação inicia-se com a presente Introdução, encontrando-se posteriormente 

organizada em seis capítulos, ao longo dos quais se irá procurar desenvolver as respostas 

às questões central e derivadas, aos quais sucede um capítulo de conclusões, onde se 

sumarizam os resultados alcançados. 

No primeiro capítulo são tratados os conceitos de engenharia de sistemas, o 

método ARCADIA de engenharia de Sistemas e a ferramenta CAPELLA. 

No segundo capítulo é tratada a regulamentação marítima associada à Busca e 

Salvamento de origem internacional e também nacional. 
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No terceiro capítulo é feita uma análise operacional à Busca e Salvamento a nível 

nacional, de acordo com a metodologia ARCADIA, procurando responder às questões 

derivadas ao nível da identificação das necessidades operacionais básicas. 

No quarto capítulo é feita uma análise de Sistema, de acordo com a metodologia 

ARCADIA, da Busca e Salvamento em Portugal, procurando responder às questões 

central e derivadas, ao nível de sistema e das suas interfaces. 

No quinto capítulo é desenvolvida uma arquitetura lógica, de acordo com a 

metodologia ARCADIA, da Busca e Salvamento em Portugal, procurando responder às 

questões central e derivadas, ao nível de arquitetura lógica do sistema de interesse. 

No capítulo das conclusões são interpretados os resultados obtidos e verificadas 

as hipóteses estabelecidas através das questões central e derivadas com vista ao alcance 

do objetivo desta dissertação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diagrama 3 - Estrutura da Dissertação 
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1 Capítulo ï Engenharia de Sistemas  
 

O conceito de Engenharia de Sistemas, entre outras disciplinas que tratam a 

temática dos sistemas, é uma realidade relativamente recente, inicializada pelo US 

Department of Defense a partir de 1940, quando os projetos desenvolvidos se tornaram 

cada vez mais complexos e os métodos tradicionais de engenharia da altura não 

conseguiam fazer face aos respetivos requisitos. Surgiu então a necessidade de arranjar 

uma forma de superar essas dificuldades de forma metódica, autónoma e sem erros, que 

permitisse a integração de uma variedade de conceitos multidisciplinares, o que levou ao 

surgimento da engenharia de sistemas. São exemplos dos sistemas referidos os primeiros 

mísseis e os sistemas de defesa antimíssil (Machol & Goode, 1957). 

Em 1957, foi publicado o primeiro livro sobre esta temática e a disciplina passou 

a ser lecionada pela primeira vez nas faculdades em 1960, até aos dias de hoje, com um 

progressivo desenvolvimento dos processos e metodologias aplicados, tornando-se 

indispensável aos projetos mais modernos da atualidade. 

Primeiro que tudo, é necessário dizer o que é um sistema? Um sistema refere-se 

ao todo, ou ao conjunto, que resulta quando um grupo de elementos foram 

agrupados de uma forma particular e por uma razão particular. A norma ISO/IEC 

15288:2015 define um sistema como: ñuma combinação de elementos interatuantes 

organizados para alcançar um ou mais propósitos definidos.ò 

 

Figura 6 - Hierarquia do Sistema de Interesse 
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Pretende-se, com a Engenharia de Sistemas, desenvolver sistemas, tendo em conta 

os seus subsistemas e respetivas interações, entendendo o sistema na sua totalidade e a 

respetiva atuação, procurando sempre privilegiar a otimização do desempenho daquele 

sobre o desempenho das partes que o compõem, de forma que aquele alcance os objetivos 

para o qual foi concebido de forma autónoma, preferencialmente ao longo de todo o seu 

ciclo de vida. 

Atualmente, não existe uma definição exata que seja uniformemente aceite pela 

comunidade científica, no entanto, podemos encontrar um conjunto de definições que 

caraterizam a engenharia de sistemas ao encontro daquilo que a norma ISO/IEC/IEEE 

15288 prevê. Assim sendo, encontrou-se um conjunto de três definições que definem a 

Engenharia de Sistemas:  

'Systems engineering is the management function which controls the total 

system development effort for the purpose of achieving an optimum 

balance of all system elements. It is a process which transforms an 

operational need into a description of system parameters and integrates 

those parameters to optimize the overall system effectiveness. ' (Defense 

Systems Management College, 1990) 

'An interdisciplinary approach encompassing the entire technical effort to 

evolve and verify an integrated and life cycle balanced set of system, 

people, product, and process solutions that satisfy customer needs. 

Systems engineering encompasses: the technical efforts related to the 

development, manufacturing, verification, deployment, operations, 

support, disposal of, and user training for, system products and processes; 

the definition and management of the system configuration; the translation 

of the system definition into work breakdown structures; and development 

of information for management decision making.' (Eletronic Insdustries 

Alliance, 1994) 

'Systems engineering is the selective application of scientific and 

engineering efforts to: transform an operational need into a description of 

the system configuration which best satisfies the operational need 

according to the measures of effectiveness; integrate related technical 
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parameters and ensure compatibility of all physical, functional, and 

technical program interfaces in a manner which optimizes the total system 

definition and design; and integrate the efforts of all engineering 

disciplines and specialties into the total engineering effort.' (Software 

Engineering Institute, 1995) 

1.1 Introdução aos Sistemas 

 

A palavra sistema é utilizada frequentemente nos mais diversos contextos, 

contudo sem que exista uma noção explicita do que significa. Existem os mais diversos 

tipos de sistemas como sejam por exemplo o sistema solar, os sistemas ferroviários, os 

sistemas de comunicações, sistemas de informação, sistemas de defesa, etc. 

(Faulconbridge & Michael, 2014). Duma forma geral, o aspeto comum da utilização da 

palavra sistema vem da sua origem grega que se refere ao conjunto que resulta quando 

um número de elementos são agrupados, de uma forma e razão particular. De uma outra 

forma, um sistema pode ser considerado como uma forma de trabalho, organização ou 

metodologia de trabalho que segue um plano fixo ou um conjunto de regras, podendo-se 

considerar a palavra sistema para nos referirmos a uma organização ou instituição que 

esteja organizada dessa forma (Collins Dictionary, 2022). 

Os componentes do sistema, a forma como estão agrupados e a razão para o seu 

agrupamento depende do contexto no qual ele vai atuar. O caso que se procura abordar 

nesta dissertação é o Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo. 

Assim, no contexto da engenharia de sistemas, um sistema na sua estrutura física, 

poderá ser considerado como tendo uma arquitetura hierárquica, pelo facto de ser definido 

por um conjunto de subsistemas, e respetivos componentes que interagem entre si para 

que seja alcançado um determinado propósito (Faulconbridge & Michael, 2014). 
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Assim sendo, a definição anteriormente mencionada implica que um sistema 

compreenda um conjunto de elementos e as respetivas interações, das quais o seu 

desempenho depende fortemente, entre esses mesmos elementos, bem como elementos 

externos ao sistema. Resultando, dessa forma, num sistema que se vai passar a denominar 

de Sistema de Interesse (SdI), delimitado exteriormente, por um limite designado por 

fronteira, que separa o sistema de interesse do ambiente externo que o rodeia e que com 

ele interage.  

Figura 7 - Hierarquia Funcional do Sistema 
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Um sistema é desenvolvido a pensar num determinado propósito, isto é, um 

sistema quando está a ser criado, tem como finalidade alcançar um determinado objetivo, 

mais ou menos específico, e que poderemos designar por missão. Assim sendo, a missão 

para a qual um sistema é desenvolvido, tem por base os interesses e objetivos da 

organização ou instituição que o está a desenvolver. Num sentido lato podemos 

considerar que os interessados no sistema, desenvolvem-no com a finalidade de dar 

resposta a um determinado problema ou tarefa, avaliando a sua eficácia na resolução do 

mesmo (Faulconbridge & Michael, 2014, pp.3). No caso do Sistema Nacional para a 

Busca e Salvamento Marítimo, o propósito é responder aos requisitos da Convenção SAR, 

de 1979.  

Neste contexto, podemos definir o SdI como sendo os elementos no interior da 

fronteira e as suas interações, mas também as interações com elementos externos 

representados pelas entradas e saídas através de ligações, na fronteira, com elementos 

externos existentes no ambiente operacional ou noutro sistema relacionado 

(Faulconbridge & Michael, 2014, pp.4). 

Por consequência, por vezes é necessário considerar que o SdI faz parte de um 

sistema de interesse mais abrangente, que existe no ambiente operacional. Por exemplo, 

Figura 8 - O Sistema e o seu Ambiente 
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o SdI (Serviço de Busca e Salvamento Marítimo) integra um sistema mais alargado, que 

é a Marinha Portuguesa. 

 

Pode-se também considerar o Sistema Nacional para a Busca e Salvamento 

Marítimo como um Sistema Sociotécnico, que se refere a uma abordagem sistémica que 

integra pessoas (sistema social) que interagem inevitavelmente com tecnologia no seu 

ambiente operacional, utilizando ferramentas, técnicas e conhecimentos (sistema técnico) 

para que consigam alcançar a missão do sistema (APDSI, 2022).  Neste enquadramento, 

podemos considerar as organizações como sistemas sociotécnicos, onde o termo técnico 

não implica necessariamente tecnologia material, estando o foco direcionado para os 

procedimentos e conhecimento com eles relacionado. Desta forma, o termo sociotécnico 

refere-se à inter-relação entre os aspetos técnicos e sociais de uma organização como um 

todo. Pretende-se, nesta conformidade, a procura conjunta da excelência do desempenho 

técnico e a qualidade de vida das pessoas que trabalham na organização. 

Na figura abaixo pretende-se representar, de uma forma simples, o Sistema 

Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo, estando representados por caixas as 

entidades Ministério da Defesa Nacional e a Administração Pública, a qual contém o 

Sistema em questão, as regiões de busca e salvamento sob responsabilidade nacional e 

Figura 9 - Sistema de Interesse Alargado e o seu Ambiente 
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um navio SOLAS, em trânsito nas proximidades de pessoas em perigo no mar, o que 

corresponde a um cenário de possível atuação do sistema para a busca e salvamento. Nesta 

fase ainda não foi definido, de acordo com o método ARCADIA, o qual será referido 

mais à frente, como é que o sistema será implementado e quais os seus componentes. 

 

1.2 O Sistema como Capacidade Operacional 

 

Os sistemas na sua constituição, tem que ser vistos de uma forma muito mais 

abrangente do que simplesmente como uma agregação de produtos de hardware e 

software. Estes implicam também a existência de pessoal que com eles interage, a 

organização na qual estão implementados, o treino coletivo necessário para a sua 

operacionalização, as instalações, os dados, o suporte, incluindo os consumíveis 

necessários para os manter em serviço, assim como os procedimentos operacionais e as 

políticas organizacionais (Faulconbridge & Michael, 2014, pp.6). 

O sistema fica totalmente delimitado pela combinação dos componentes 

anteriormente indicados, operando num ambiente operacional, a fim de alcançar a sua 

missão. Nesse sentido, podemos definir um sistema como disponibilizando uma 

capacidade operacional, que, no caso do sistema de busca e salvamento marítimo, deverá 

Diagrama 4 - Cenário Base para a Construção do Sistema 
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estar estruturado, de acordo com o parágrafo 1.4 do manual IAMSAR, para proporcionar 

as seguintes capacidades: 

¶ Capacidade para a receção, reconhecimento e retransmissão de alertas;  

¶ Capacidade de coordenação da resposta de busca;  

¶ Capacidade de coordenação da resposta salvamento;  

¶ Capacidade de fornecimento de aconselhamento médico, assistência 

médica inicial e evacuação médica.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo consiste assim num 

sistema operacional de capacidades. O Departamento de Defesa dos EUA utiliza para este 

tipo de sistemas o modelo DOTMLPF (Doutrina, Organização, Treino, Material, 

Liderança, Pessoal e Instalações), que foi adaptado pela NATO com a sigla DOTMLPF-

I (Doutrina, Organização, Treino, Material, Liderança, Pessoal, Instalações e 

Interoperabilidade). Numa perspetiva militar, este conceito compreende os elementos de 

capacidade do sistema, que, de acordo com a definição apresentada, se podem considerar 

como ñthe ability to achieve a desired effect in a specific operating environmentò 

(Australian Air Force, 2022). Pode-se dizer, que o conceito de capacidade operacional, 

Figura 10 - Operacionalização do Sistema 
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poderá ser algo bastante complexo, que não dependerá só de procedimentos e material, 

devendo ser considerada uma abordagem holística, para que se obtenham resultados na 

respetiva implementação e desenvolvimento.  

O caso  concreto do Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo inclui 

entre outros, os elementos pessoal, com tripulações para as aeronaves, tripulações para os 

navios, para os salva-vidas, o elemento de apoio, com manutenção, infraestruturas, 

equipamentos, combustíveis, sobressalentes, energia elétrica, computadores, o elemento 

doutrina, com as publicações nacionais e da IMO, o elemento organização, com os 

protocolos sobre o funcionamento do Maritime Rescue Coordination Center (MRCC) e 

demais estruturas, o elemento treino, com a realização de formação na Escola Naval (EN), 

no Centro Integrado de Treino e Avaliação Naval (CITAN) e a execução de exercícios, o 

elemento liderança, com a definição de direção estratégica,  o elemento material, com 

navios, as aeronaves, assim como software, etc.  

 

A figura acima pretende representar que, no caso da componente do Sistema 

Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo designado por Serviço de Busca e 

Salvamento Marítimo, que funciona no âmbito da Marinha, existe o Sistema de Interesse 

que disponibiliza a capacidade operacional de acordo com a doutrina, que é a doutrina do 

manual IAMSAR, mas que esse sistema é suportado num conjunto de sistemas 

habilitantes que desempenham as funções associadas de organização, treino e educação, 

material, liderança e logística, pessoal, infraestruturas e interoperabilidade. 

Figura 11 - Operacionalização do Sistema Nacional 
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1.3 Descrição Lógica e Física do Sistema 

 

Um sistema pode ser descrito de duas formas distintas: a forma lógica e de forma 

física. Na descrição lógica ou funcional, pretende-se articular aquilo que o sistema vai 

fazer, com a forma como o vai fazer e com que qualidade. De que forma será testado, em 

que condições irá funcionar e que outros sistemas estarão envolvidos com o seu 

funcionamento (Faulconbridge & Michael, 2014, pp.8), o que no método ARCADIA 

corresponde à perspetiva, ou nível, de Análise de Sistema, que responde à questão: o que 

é que o sistema vai alcançar para os seus utilizadores e clientes? 

Uma descrição física refere-se aos próprios elementos do sistema, que no método 

ARCADIA são designados por componentes. Ela explica quais são esses elementos, 

como é que eles são e de que forma serão integrados e testados. Assim, uma descrição 

lógica do sistema procura responder à pergunta ñO Qu°?ò, j§ numa descri­«o f²sica 

pretende-se responder ¨ pergunta ñComo?ò (Faulconbridge & Michael, 2014, pp.8). A 

esta descrição corresponde, no método ARCADIA, a arquitetura lógica e a arquitetura 

física, em que a primeira procura responder à questão de como o sistema irá funcionar 

(como lógico), em termos de funções operacionais, para satisfazer as expetativas, e a 

segunda procura responder à questão de como o sistema irá ser implementado e edificado 

fazendo uso de determinadas tecnologias (como físico ou tecnológico).  

Estas duas descrições coexistem e necessitam de uma série de declarações formais 

denominadas requisitos. Estas são descrições válidas e independentes do sistema, sendo 

muito importante que o sistema seja descrito lógica e fisicamente, devendo-se iniciar a 

respetiva consideração por uma descrição lógica. Começando por uma descrição lógica 

permite, posteriormente, determinar se algum sistema físico específico é apropriado, 

tendo em conta a necessidade de primeiramente entender, claramente, o que é que se 

pretende fazer e qual o propósito que queremos que o sistema sirva. 

É necessário começar pela descrição clara do problema, antes de examinar uma 

série de descrições da solução proposta, os ñComo?ò, de como se pode desenvolver o 

sistema através da arquitetura lógica e da arquitetura física. Uma das arquiteturas físicas 

possíveis, será escolhida como solução física preferida. Uma descrição lógica torna-se 

adequada como interface entre a engenharia de sistemas e o problema da vida real. 
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Embora muitas vezes seja possível que o problema da vida real possa ser atendido 

diretamente por uma solução física óbvia, é, provavelmente melhor, para uma melhor 

gestão fazer a transição do problema da vida real para uma descrição lógica mais 

detalhada, antes de decidir como resolver esse problema num sentido físico. A descrição 

lógica antes da implementação de um sistema físico, permite passar do problema da vida 

real para a solução final, de forma mais controlada, mais verificável. E a razão final é que 

a descrição lógica muda mais lentamente, comparativamente com a descrição física, que 

muda muito rapidamente, particularmente nos dias de hoje, com a evolução rápida da 

tecnologia. 

Assim, no desenvolvimento de um sistema, existem duas visões, uma 

correspondente a uma arquitetura lógica do sistema e outra a uma arquitetura física do 

sistema. E como ambas se referem ao mesmo sistema, elas relacionam-se entre si. No 

método ARCADIA podemos considerar que a arquitetura lógica corresponde ao domínio 

do problema, ño qu°ò, refletidos nas perspetivas de Análise Operacional e Análise de 

Sistema, enquanto a arquitetura física, que corresponde ao domínio da solução, está 

refletida na perspetiva da arquitetura l·gica, ou o ñcomo lógicoò e na arquitetura f²sica, 

ou o ñcomo tecnol·gicoò, sendo as duas perspetivas descrições da solução.   

1.4 Descrição Hierárquica de um Sistema 

 

Um sistema pode ser caraterizado como a combinação de vários elementos de 

sistema, que interagem entre si para atingir uma determinada missão definida. Assim, 

neste momento, estamos no ponto em que temos de considerar que cada um desses 

elementos de sistema precisará de executar determinadas funções que lhe foram alocadas, 

para que possa contribuir para a missão do sistema, podendo dessa forma passar-se a 

considerar um sistema como uma composição hierárquica de elementos de sistema, que 

interagem entre si para alcançar determinados objetivos (Faulconbridge & Michael, 2014, 

pp.9).  

Dessa forma numa perspetiva da descrição lógica do sistema, podemos considerar 

que a sua missão é dividida nas suas principais funções naquilo que se pode considerar 

como uma estrutura hierárquica, comumente denominada de hierarquia funcional ou 

arquitetura funcional.  
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Contudo se observarmos de uma perspetiva da descrição física do sistema, 

podemos considerar a sua decomposição hierárquica física como um sistema que se 

decompõe em subsistemas ou outros sistemas.  

Um sistema que seja composto apenas por outros sistemas tem a designação de 

sistema de sistemas e que, em muitos aspetos, é bastante semelhante aos sistemas por si 

só, no entanto, existem algumas diferenças que importam realçar. As principais diferenças 

entre um sistema unicamente composto por subsistemas e um sistema composto por 

outros sistemas é que, neste caso, os elementos do sistema são outros sistemas que foram 

concebidos de forma independente, operam independentemente e têm a sua própria 

missão, antes de passarem a contribuir para o sistema de sistemas e para a própria missão 

deste último. Já nos sistemas compostos por outros subsistemas, estes últimos não agem 

de forma independente e existem com o único propósito de servir o sistema principal, 

contribuindo para a sua missão (Faulconbridge & Michael, 2014, pp.11). 

  

Figura 12 - Descrição Hierárquica de um Sistema 
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1.5 Princípios da Engenharia de Sistemas 

 

Os princípios fundamentais da engenharia de sistemas são:  

¶ Uma abordagem descendente (Top-Down);  

¶ Uma abordagem abrangente do problema como um todo; 

¶ Um foco na atividade formal da engenharia de requisitos, garantindo que 

os requisitos sejam corretos de acordo com as necessidades do utilizador 

final; 

¶ Um foco no ciclo de vida do sistema e não apenas na sua aquisição; 

¶ Um foco em garantir que o sistema seja otimizado e equilibrado; 

¶ Capacidade de integrar múltiplas disciplinas técnicas e especializações 

que são necessárias para um sistema; 

¶ Gestão dos compromissos entre funções de gestão de projeto e de âmbito 

do sistema.  

A engenharia de sistemas aborda o sistema como um todo, isto é, pretende um 

entendimento minucioso do sistema, do seu ambiente e das suas interações. Olha para 

todo o seu ciclo de vida, levando essas considerações em conta durante qualquer processo 

de tomada de decisão. No passado, era muito comum considerar as opções de arquitetura 

do sistema apenas no interesse das questões associadas ao desenvolvimento inicial e não 

ter em conta a evolução do sistema ao longo do tempo, assim o foco no ciclo de vida 

exigiu que nos concentrássemos em toda a capacidade ao longo do tempo, e não apenas 

na sua aquisição. 

A engenharia de sistemas também reconhece que o sistema deve ser projetado 

com equilíbrio em mente. Por exemplo, devemos equilibrar o desempenho do sistema 

com outros fatores, como efeitos sociais, éticos, culturais e psicológicos, entre muitos 

outros. 
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1.6 Benefícios e Vantagens da Engenharia de Sistemas 

 

Os princípios e processos de engenharia de sistemas são aplicáveis, embora, com 

profundidade variável, a uma ampla gama de projetos. Por exemplo, a norma ANSI/EIA-

632 (Processes for Engineering a System) afirma que a engenharia de sistemas pode ser 

aplicável à engenharia ou reengenharia de sistemas comerciais ou não comerciais ou parte 

deles, sejam eles de pequena ou grande dimensão, simples, complexos, intensivos em 

software, que incluam hardware, software, firmware, instalações de pessoal e novos ou 

antigos sistemas. Na verdade, é muito difícil imaginar um sistema que não se encaixe 

nesse tipo de descrição. Desta forma, pode-se dizer que a engenharia de sistemas é 

aplicável a todos os sistemas. 

A Engenharia de Sistemas é uma metodologia para abordar a complexidade, ajuda 

a evitar omissões de informação, suposições inválidas, ajuda a gerir questões de mudança 

no mundo real, e produzir as soluções mais eficientes, económicas e robustas. O processo 

de Engenharia de Sistemas oferece uma melhor compreensão das necessidades existentes 

e a manter a solução obtida ao longo do ciclo de vida do sistema. Ao usar a abordagem 

de Engenharia de Sistemas, os custos do projeto e os prazos são geridos e controlados de 

forma mais eficaz por haver maior controle e consciência dos seus requisitos, interfaces, 

problemas e as consequências de qualquer alteração. Os engenheiros de sistemas 

trabalham com os gestores de projeto no sentido de alcançar o sucesso do sistema e do 

projeto. As técnicas de Engenharia de Sistemas podem ser dimensionadas para se 

adequarem ao tamanho e complexidade do projeto.  

Por meio da Engenharia de Sistemas, é possível que as decisões de projeto possam 

ser rastreadas e justificadas pelos requisitos originais definidos pelo utilizador final, 

possibilitando, dessa forma, que determinado requisito que seja conflituante com outros 

requisitos possa ser identificado e esclarecido atempadamente, reduzindo-se assim, 

significativamente, o risco de falha técnica no desenvolvimento do projeto. A abordagem 

disciplinada e metódica da Engenharia de Sistemas, leva a que um produto cumpra a 

finalidade originalmente pretendida, da forma mais completa e rigorosa possível. Neste 

contexto usamos a palavra qualidade, para nos referirmos à adequação ao propósito ou à 

capacidade do sistema de servir o seu propósito ou a sua missão. Por outras palavras, esse 
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desempenho aprimorado, leva a um sistema de qualidade, onde a qualidade é medida pela 

capacidade do sistema para atender às necessidades e requisitos documentados. 

1.7 Engenharia de Requisitos 

 

O processo de desenvolvimento de requisitos para um sistema é normalmente 

designado por engenharia de requisitos. 

Para caraterizar um sistema tem de existir uma preocupação em fazer uma 

distinção entre aquilo que vão ser as necessidades e os requisitos do sistema. Assim, as 

necessidades, estão associadas geralmente às capacidades expressas na linguagem da 

gestão ou das partes interessadas no sistema, enquanto os requisitos são uma declaração 

formal estruturada e passível de ser validada, podendo existir mais do que um requisito 

por cada necessidade expressa. Pode-se  dizer que os requisitos são originados a partir 

das necessidades expressas, através de um processo designado por Business Analysis nos 

níveis mais elevados das organizações (Faulconbridge & Michael, 2014, p.23). 

As necessidades e os requisitos existem a vários níveis, primeiramente ao nível 

institucional, onde a instituição estabelece um vasto conjunto de estratégias e conceitos 

de operações (CONOPS), seguidamente, ao nível da gestão, derivam-se as necessidades 

e limitações, bem como a formalização de requisitos de gestão. Depois, temos ainda o 

nível operacional, onde as partes interessadas ou envolvidas no sistema definem as suas 

necessidades e requisitos, por fim temos o nível do sistema, em que são definidas as 

respetivas necessidades e requisitos específicos, sendo posteriormente este definido de 

forma lógica e física. No caso do Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo, 

cuja autoridade responsável é o Ministério da Defesa Nacional, em sede deste é definida 

a estratégia, ao nível da Marinha são definidas as necessidades e requisitos de gestão para 

a componente ou subsistema que é o Serviço de Busca e Salvamento Marítimo2 ao nível 

operacional correspondente ao Comando Naval, são definidas as necessidades e 

requisitos operacionais, e finalmente, ao nível de Sistema, é feita a sua especificação e 

desenvolvida a sua arquitetura lógica e física. 

 
2 Artigo 6º do DL n.º 15/94, de 22 de janeiro 
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Tal como podemos ver na imagem abaixo a visão institucional e a visão de gestão 

encontram-se no nível do domínio do problema, enquanto a visão de sistema e subsistema 

estão ao nível do domínio da solução. O domínio do problema é uma responsabilidade 

dos donos do problema, focando-se naquilo que o sistema precisa de resolver, com que 

qualidade, ño qu°ò e porqu° (ñporqu°ò), designando-se estas descrições por descrição 

funcional (Faulconbridge & Michael, 2014, pp.43).  

Por outro lado, o domínio da solução é frequentemente considerado da 

responsabilidade daqueles que implementam o sistema. Assim, a descrição do sistema 

nesse domínio é maioritariamente em termos lógicos e físicos, focando-se na forma de 

resolver o prolema em causa (ñComoò), ou seja, como ficará o sistema uma vez 

implementado. A esta descrição designa-se por arquitetura lógica e arquitetura física. 

O processo através do qual as necessidades são transformadas em requisitos de 

gestão é por vezes designado por Business Analysis. 

 

Mas, o que é um requisito? Podemos considerar um requisito como sendo um 

resultado de uma transformação formal de uma ou mais necessidades numa declaração 

de serviço de um sistema, um atributo ou uma qualidade do sistema, ou um 

constrangimento colocado no sistema. É assim: 

Figura 13 - Processo de Business Analysis 
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¶ Algo que o sistema deve fazer; 

¶ Uma qualidade ou atributo que o sistema deve possuir; 

¶ Um constrangimento sob o qual o sistema tem que operar ou ser 

desenvolvido. 

Na engenharia de sistemas podemos considerar dois tipos de requisitos, os 

requisitos funcionais que correspondem a algo que o sistema deverá realizar, fornecer ou 

disponibilizar e os requisitos não funcionais que se referem a propriedades, qualidades ou 

atributos que o sistema deve possuir, certas condições que o sistema deva satisfazer ou 

determinada restrição na qual o sistema deve operar ou ser desenvolvido (Faulconbridge 

& Michael, 2014, pp.44). 

Os requisitos funcionais, são normalmente acompanhados por requisitos de 

desempenho, sendo na sua maioria funções operacionais, com um parâmetro de 

desempenho associado, como por exemplo, velocidade, precisão, autonomia, aceleração, 

etc. Na sequência da definição de um requisito operacional e dum requisito de 

desempenho, poderá ser definido um requisito para verificação de teste e avaliação do 

requisito, tudo isto, tendo em conta o racional do estabelecimento do requisito em questão 

de forma que seja perfeitamente compreendido (Faulconbridge & Michael, 2014, pp.44). 

De forma geral o requisito deve consistir numa declara­«o de ñO Qu°ò e n«o do 

ñComoò, ou seja, deve descrever o que o sistema deve fazer e n«o como o sistema deve 

fazer de forma a não obrigar a qualquer solução em particular. 

Neste contexto a engenharia de requisitos, como subdisciplina da engenharia de 

sistemas, constitui um processo formal para garantir que os sistemas são descritos através 

de um conjunto completo de requisitos inequívocos, completos, não conflitantes, fazíveis, 

corretos e dentro das limitações dos recursos disponíveis. 
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1.8 Conceitos Importantes 

 

Nesta descrição de engenharia de sistemas importa definir alguns papéis 

fundamentais no sistema, designadamente o papel de utilizador do sistema, que de acordo 

com o glossário de termos do ñGuide to Systems Engineering Body of 

Knowledgeò,(SEBok, 2022) é o indivíduo ou grupo que interage com o sistema ou 

beneficia do sistema durante a sua utilização. 

Por outro lado, a mesma referência indica que o cliente do sistema é a organização 

ou pessoa que recebe um produto ou um serviço.  

Ainda assim, para além do cliente, existem ainda as partes interessadas no sistema, 

ñStakeholderò, que irão ter uma extrema importância naquilo que é a definição dos 

requisitos para o sistema, que são todos os que tem o direito de influenciar os requisitos 

do sistema de entre aqueles que são afetados ou que dele beneficiam.  

Um componente especial dos sistemas são os atores que interagem com o sistema, 

estes podem fazer parte do sistema de interesse ou podem ser externos ao sistema de 

interesse e interatuar com o sistema através de uma determinada interface. Os atores do 

sistema incluem os operadores, o pessoal técnico e muitos outros intervenientes, 

contribuindo para as respetivas funções.  

1.9 Gestão de Requisitos 

 

Os requisitos de um sistema são definidos a partir da missão deste, constituindo 

uma hierarquia funcional. São, normalmente definidos através de dois processos, a 

elicitação e a elaboração, sendo o primeiro tipo conseguido através de entrevistas ou 

workshops com a gestão e os Stakeholder, enquanto que a elaboração envolve análise e 

derivação através das quais se poderá concluir que um determinado elemento é necessário 

em resultado das intenções da gestão ou das partes interessadas (Faulconbridge & 

Michael, 2014, pp.67). 

A análise consiste na decomposição dos requisitos disponibilizados pela gestão e 

a derivação de novos requisitos. A primeira consiste na decomposição das funções de 

nível mais elevado em funções de nível mais baixo. Enquanto a segunda requer inferência, 

uma vez que os requisitos não foram definidos diretamente pela gestão ou pelas partes 
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interessadas, sendo, contudo, necessários para que se atinjam as funções definidas 

inicialmente, ou seja se atinja a missão do sistema.  

A elicitação e, particularmente, a elaboração exigem um forte conhecimento da 

atividade em causa, o que é particularmente importante, devendo os engenheiros de 

requisitos compreender o seu domínio de aplicação, o seu problema específico, as 

necessidades e limitações das partes envolvidas, a gestão do projeto a engenharia de 

sistemas, as tecnologias e a engenharia envolvida.  

Assim, pode-se entender que este conjunto de competências não se desenvolve 

por acaso, sendo necessário muito tempo para se atingir a maturidade adequada. Por vezes 

os projetos falham estrondosamente pelo facto de, pese embora a gestão estabeleça uma 

missão, a organização não conseguir fazer a derivação dos requisitos necessários para o 

seu cumprimento. 

Um sistema deve ser verificado, para confirmar de que foi desenvolvido de acordo 

com os requisitos, e validado, para testar da sua correta adequação às necessidades em 

causa, antes de entrar ao serviço, para avaliação de que corresponde aos requisitos e às 

necessidades iniciais que levaram ao seu desenvolvimento. Deve também ser testado e 

avaliado ao longo da sua vida operacional para que possa ser ajustado a novos requisitos 

ou necessidades. 

A gestão de requisitos consiste num processo através do qual a evolução destes é 

gerida ao longo do ciclo de vida do sistema. Os requisitos da Busca e Salvamento evoluem 

porque as necessidades evoluem, por exemplo o tipo de tráfego marítimo das SRR de 

responsabilidade nacional evoluiu, designadamente, aumentou significativamente o 

tráfego de navios de passageiros, o ambiente marítimo evoluiu também, a regulamentação 

internacional da busca e salvamento evoluiu, etc. Muitas vezes o requisito de um sistema 

tem que ser alterados mesmo antes de o sistema entrar em serviço. Neste contexto, torna-

se necessário gerir os requisitos em face do dinamismo do problema que o sistema procura 

ajudar a resolver. 

Normalmente utiliza-se um gráfico designado por estrutura detalhada de 

requisitos, ou hierarquia funcional, que permite, a partir da missão do sistema, contendo 

esta até 5 conceitos, decompô-los em funções, normalmente um máximo de 6, e estes em 
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subfunções, e estas em requisitos de primeiro nível, e estes ainda em requisitos de 

segundo nível. A estrutura detalhada de requisitos torna-se assim uma ferramenta 

poderosa para ilustrar as funcionalidades dum sistema. 

 

1.10 Desenho Conceptual 

 

As organizações precisam de pensar em termos operacionais e em termos 

estratégicos, em que a última se relaciona mais com imperativos de longo prazo de forma 

a obter consciência das oportunidades e ameaças, sendo encontradas, neste contexto, 

lacunas nas capacidades organizacionais que as impedem de prosseguir na direção 

estratégica pretendida com consequências importantes. As lacunas podem resultar em 

oportunidades que a organização não consegue explorar ou abrir vulnerabilidades que os 

competidores possam tirar vantagem. 

Por exemplo, face ao espaço marítimo sob soberania ou jurisdição nacional e ao 

conjunto das funções de guarda costeira, identificadas pela Comissão Europeia3, seria 

vantajosa uma solução centralizada para a satisfação das necessidades do Estado no 

sentido da implementação operacional de uma capacidade que responda aos requisitos do 

 
3 Coast Guard Functions (ECGP) 

Figura 14 ï Hierarquia de Requisitos no Sistema  
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conjunto daquelas funções, pois os elementos de capacidade habilitantes seriam comuns, 

o que se transformaria numa enorme economia de gama. 

Quando uma das partes interessadas (Stakeholder) adquire consciência de uma 

lacuna de capacidade crítica e se empenha em obter uma redução do problema, então 

desenvolve-se uma necessidade que requer uma determinada solução. 

Naturalmente, as organizações não conseguem limitar todas as lacunas existentes 

nas suas capacidades, devendo estas ser priorizadas de forma que possa haver um foco 

em primeira instância nas lacunas mais críticas. 

O estabelecimento da necessidade estabelece o início do ciclo de vida do sistema 

e, mais concretamente, do desenho de conceito do sistema. 

Tipicamente, o processo de abordagem às lacunas de capacidades é feito de forma 

metódica começando pelas necessidades organizacionais que sejam prioritárias e nos 

respetivos requisitos que a solução possa determinar. Depois procura-se tomar 

conhecimento das necessidades das partes interessadas, que são pessoas ou instituições 

que estarão diretamente ligadas, por alguma razão, ao sistema. Seguidamente passa-se à 

fase onde a partir das necessidades institucionais e das partes interessadas são 

desenvolvidos os requisitos do sistema. O conhecimento dos requisitos do sistema 

permite considerar diversas soluções que possam existir, sendo adequado conhecer o 

nível de conformidade das várias soluções, quais as opções que estas soluções podem 

disponibilizar, quanto custarão e quanto tempo será necessário para as implementar.  

Deve-se também ter em conta os riscos associados a cada solução, tudo isto 

permite selecionar uma solução sistémica preferida, a que por vezes se dá o nome de 

síntese de nível do sistema, para dar uma visão de projeto em evolução.  

No contexto do exercício das funções do Estado no mar, ou Funções de Guarda 

Costeira, a Marinha e a Autoridade Marítima Nacional (AMN) constituem Stakeholder 

fundamentais para o desenvolvimento de requisitos sistémicos para novas capacidades 

marítimas a serem implementadas no mar, uma vez que são as principais organizações, 

da administração pública, com responsabilidades no espaço marítimo sob soberania ou 

jurisdição nacional. 
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As partes interessadas devem desenvolver uma compreensão aprofundada das 

necessidades em causa a satisfazer pelo sistema. Como os sistemas nunca estão isolados, 

torna-se crítico compreender onde é que se localiza o sistema de interesse em relação ao 

seu ambiente e a outros sistemas externos, o que permite compreender e articular o âmbito 

do sistema de interesse, ou seja considerar o que deve estar dentro da fronteira do sistema 

de interesse e o que deve ficar de fora da fronteira deste, permitindo compreender as 

potenciais numerosas interfaces que poderão existir com o ambiente externo. 

Uma das coisas que é necessário ter consciência, tão cedo quanto possível, é a 

presença de restrições ao sistema. Estas serão sempre impostas ao sistema, mesmo que 

sejam inicialmente ignoradas, em virtude das circunstâncias e limitarão efetivamente as 

opções que lhe estão associadas. Se o sistema não for desenhado com estas restrições em 

mente poderá não operar corretamente quando as restrições lhe forem impostas e falhar, 

por esse motivo, a apresentação dos resultados pretendidos. 

Exemplos de constrangimentos incluem políticas, procedimentos, normas ou 

contratos. Os constrangimentos do projeto, tais como orçamentos e planeamento, terão 

também impacto nas opções disponíveis. Constrangimentos fora do controlo da 

organização poderão também ser identificados, tais como leis e regulamentos e a 

disponibilidade de recursos humanos qualificados. 

1.11 Ciclo de Vida de um Sistema 

 

Ao longo da vida de um sistema existem um número de fases e atividades, em que 

cada uma delas se desenvolve sobre os resultados obtidos com a fase anterior. O conjunto 

destas atividades é designado por ciclo de vida do sistema, que pode ser descrito usando 

um modelo que representa a conceptualização das necessidades operacionais, o 

desenvolvimento do sistema, a utilização do sistema e a retirada de serviço do sistema. 
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Fase de pré-aquisição do sistema: o ciclo de vida do sistema começa com a fase 

de pré-aquisição com a geração da ideia do sistema como forma de suprir uma 

determinada necessidade ou resolver um problema recorrente. 

Fase de aquisição: esta fase, também referida como fase de edificação, procura 

criar o sistema e colocá-lo em serviço na organização, implicando normalmente a sua 

definição em termos de requisitos operacionais, requisitos dos Stakeholder, requisitos de 

sistema e eventualmente, envolver uma entidade externa para o desenvolver. 

Fase de utilização: o sistema está em serviço durante a fase de utilização até que 

não seja mais necessário ou até que não consiga executar as funções requeridas ou não 

seja eficiente em termos de relação custo-efetividade. Durante a fase de utilização o 

sistema pode ser alvo de processos de modernização para satisfazer novas necessidades 

ou para modernizar algum componente. 

Fase de retirada de serviço: O ciclo de vida termina com a retirada de serviço 

do sistema, sendo este substituído, caso continue a ser necessário, marcando o respetivo 

fim de ciclo de vida e o início de um novo ciclo de vida de um novo sistema, reiniciando-

se o processo. 

A engenharia de sistemas está predominantemente relacionada com a fase de 

aquisição e com a fase de utilização do sistema. Na fase de aquisição as atividades 

desenvolvidas são o Conceptual Design, Preliminary Design, Detailed Design and 

Development e Production. Na fase de utilização as atividades são a Operational Use e o 

Systems Support, que decorrem em paralelo. 

Diagrama 5 - Fases do Ciclo de Vida de um Sistema 
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Dentro da fase de aquisição, a metodologia de engenharia de sistemas tem maior 

impacto nas atividades de Conceptual Design e de Preliminary Design. As atividades da 

fase de aquisição também se diferenciam entre o domínio do problema, que contém a 

descrição funcional do sistema, que resulta da atividade de Conceptual Design e o 

domínio da solução que contém a descrição lógica e física do sistema, que resultam das 

atividades de Preliminary Design e Detailed Design. Complementarmente, as atividades 

da fase de aquisição podem dividir-se em atividades conceptuais, que respondem às 

perguntas o quê e porquê e o Preliminary Design, que responde ¨ pergunta ñcomo?ò. O 

projeto de sistemas passa normalmente do dono do sistema, no final da fase conceptual, 

para a entidade que o desenvolve a partir do Preliminary Design. 

 

Antes  da entrada em produção do sistema tem lugar a verificação do sistema a 

fim de aferir a satisfação dos requisitos especificados através de uma combinação de 

inspeções, análises, testes e demonstrações, como seria por exemplo, no caso do sistema 

de busca e salvamento, a verificação da capacidade de receber alertas SAR em toda a 

região de busca e salvamento onde tem responsabilidade e de responder, dentro de um 

requisito de tempo estabelecido, colocando os meios de resposta no local da emergência. 

Desta forma seria possível validar a conformidade do sistema com aquilo que o Estado 

costeiro está internacionalmente comprometido, através das convenções internacionais de 

que faz parte. 

A transição para a utilização operacional leva à ativação de infraestruturas e dos 

seus sistemas de apoio, à disponibilização do pessoal que opera e apoia o sistema, à 

ativação dos sistemas de treino para os operadores e o pessoal de apoio, da manutenção e 

Diagrama 6 - Fases correspondentes à Fase de Aquisição do Sistema 
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serviços técnicos de suporte, incluindo consumíveis, sobressalentes e procedimentos 

operacionais, etc. 

Uma vez que o sistema esteja em utilização operacional será usado no contexto 

do seu ambiente externo para fechar a lacuna de capacidade que inicialmente estabeleceu 

a sua necessidade. Assim as atividades de apoio aparecerão incluindo a limpeza e 

pequenas operações de manutenção, à semelhança de quando, no longo prazo, é 

necessário pintar e limpar o jardim, para o que, por vezes, solicitamos especialistas para 

fazer essas operações de manutenção (Faulconbridge & Michael, 2014, pp.203). 

O apoio mais profundo é designado por apoio de engenharia, como seria, por 

exemplo, colocar mais um recetor da componente VHF do GMDSS para reforçar a 

cobertura na receção de alertas dentro da SRR. 

Durante a fase de utilização do sistema, irão existir inevitavelmente modificações 

a serem realizadas, pois os utilizadores do sistema irão propor novos requisitos face a 

mudanças do ambiente operacional, à evolução da tecnologia e a eventuais necessidades 

logísticas. Determinadas modificações são por vezes necessárias quando o sistema ainda 

se encontra em fase de testes, constituindo estas, assim, um novo processo da engenharia 

de sistemas. Pode-se considerar que as modificações do sistema constituem mini 

processos de engenharia de sistemas, nas quais pode existir um problema intricado que 

necessita de ser compreendido, resolvido, facilitando assim a expansão e evolução do 

sistema. 

1.12 O Sistema como um Produto ou como Capacidade 

 

Um sistema, de acordo com a norma ANSI/EIA-632, inclui um produto 

operacional, desenvolvido com uma determinada missão, e produtos habilitantes, que 

habilitam a criação e realização do produto operacional, ou uma agregação de produtos 

operacionais, tais como o treino, os equipamentos, a logística, as infraestruturas, etc. 

Enquanto o produto operacional executa as funções operacionais os produtos habilitantes 

executam as funções associadas ao sistema que o suportam. O produto operacional 

executa as funções operacionais do sistema, enquanto os produtos habilitantes executam 

os processos associados ou funções não operacionais do sistema. Os produtos habilitantes 

podem suportar um conjunto, ou agregação de produtos operacionais. 
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Por outro lado considerando o enquadramento aquisitivo de sistemas de 

capacidade para suprir uma necessidade operacional, descrito pelo acrónimo 

DOTMLPF-I, da NATO e do Departamento de Defesa dos EUA, que corresponde a 

Doutrina, Organização, Treino, Material, Liderança e educação, Pessoal, Recursos e 

Interoperabilidade, poderemos dividir as componentes do acrónimo em componentes 

operacionais e componentes habilitantes, em que as componentes operacionais seriam a 

Doutrina e Organização, enquanto que e as restantes seriam habilitantes. 

 

Uma vantagem de uma determinada função de guarda costeira ser 

operacionalizada pela Marinha, resulta do facto de que, constituindo um produto 

operacional, fica suportada por produtos habilitantes que sustentam, para além dela, 

outros produtos operacionais, ou outras funções de guarda costeira. Os mesmos produtos 

habilitantes, que têm um determinado custo, apoiam um conjunto de produtos 

operacionais, o que também por vezes se designa por ñeconomia de gamaò, que 

potencializa uma maior eficiência. Considerando uma métrica de custo benefício, a 

Marinha consegue implementar funções de guarda costeira adicionais (CIMEA, 2016), 

para além daquelas que já é responsável, por um menor custo, pois os produtos 

habilitantes, que tem um custo fixo, serão praticamente constantes.  

  

Diagrama 7 - Produtos Operacionais e Habilitantes presentes no Sistema 
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1.13 O Método ARCADIA 

 

Nesta dissertação vão ser utilizados os conceitos de engenharia de sistemas já 

referidos assim como o método Architecture Analysis and Design Integrated Approach 

(ARCADIA), que se baseia na análise funcional e na alocação de funções aos 

componentes da arquitetura de um sistema, usando funções para descrever o que o sistema 

deve fazer. Vai permitir descrever a arquitetura lógica e de que forma os componentes 

contribuem para o sistema como um todo. Além disso, procura ainda descrever um 

sistema de diversos pontos de vista de forma a ser obtido o melhor compromisso possível 

na solução encontrada. 

Este método é suportado numa ferramenta informática designada por CAPELLA, 

que utiliza uma linguagem própria, procurando assim ser autossuficiente no 

desenvolvimento da engenharia de sistemas suportada em modelos (Model Based Systems 

Engineering). O ARCADIA é totalmente influenciado pelo Systems Engineering 

Handbook, enfatizando a diferença entre necessidade e solução para um determinado 

problema. 

Quando se considera um sistema deve-se separar entre o que o sistema deve fazer, 

ou seja o problema a solucionar, da solução, isto é, de como o sistema irá funcionar e 

como será construído internamente. Ou seja, deve-se definir bem o problema e depois 

propor uma solução que satisfaça as especificações. 

 

 

Figura 15 - O que os Utilizadores do Sistema Precisam de Alcançar 
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No contexto de enquadramento do método ARCADIA tem lugar, em primeira 

instância, a análise das capacidades operacionais necessárias à resolução ou mitigação de 

um determinado problema, não sendo o sistema ainda definido nesta fase. Considerando 

um exemplo de passageiros numa viatura que pretendem ouvir música e receber 

informação noticiosa durante uma viagem, as suas reais necessidades não serão rodar um 

botão para sintonizar uma estação de rádio, mas desfrutar da música e obter informação 

noticiosa (Voirin, 2017). 

Provavelmente haverá diferentes sistemas que poderão satisfazer esta mesma 

necessidade, por isso mesmo é que se torna importante, definir a real necessidade e o 

processo de negócio que pretendemos automatizar com o futuro sistema. Este é o objetivo 

deste primeiro nível designado por análise operacional no ARCADIA que é na realidade 

modelação do processo de negócio, pretendendo responder à questão: o que é que os 

utilizadores precisam de alcançar? 

Posteriormente procura-se definir no segundo nível, designado nível de análise de 

sistema, em que o sistema é representado como uma ñcaixa negraò, o que é que o sistema 

deve fazer para os seus utilizadores, quem são os seus clientes exteriores e qual o 

ambiente exterior, pretendendo responder à questão: o que é que o sistema precisa de 

fazer para os seus utilizadores e clientes e em que contexto?  

 

No nível subsequente, designado por arquitetura lógica, a ñcaixa negraò, é aberta, 

e são definidos os chamados componentes lógicos, em que, no caso do exemplo de um 

rádio, o operador teria, independentemente da tecnologia utilizada, interagir com o 

equipamento, o que implica a definição de uma interface, que pode ser feita com botões, 

com um ecrã táctil ou por reconhecimento de voz, por exemplo (Voirin, 2017). 

Figura 16 - O que o Sistema deve Disponibilizar aos seus Utilizadores 
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Neste contexto é bastante interessante definir um primeiro nível de arquitetura de 

componentes internos que não estão ainda associados a uma qualquer implementação 

física ou a uma tecnologia. É essa a ideia do nível da arquitetura lógica no método 

ARCADIA. O benefício deste método é que os componentes lógicos ficam muito estáveis 

ao longo do tempo. Um rádio terá sempre uma interface de utilizador, que pode ser 

implementada com diversas arquiteturas físicas usando diferentes tecnologias. Assim, a 

arquitetura lógica é uma espécie de perspetiva intermédia de projeto, podendo os 

componentes lógicos ter subcomponentes. Logo que se considere uma tecnologia 

específica deve-se avançar para a arquitetura física. 

 

O quarto nível do método ARCADIA, que pretende responder à questão de como 

o sistema será desenvolvido, é onde se definem precisamente os componentes físicos que 

compõem o sistema, podendo ir até ao nível de detalhe que se pretenda na descrição do 

hardware e software, não substituindo, contudo, ferramentas tecnológicas específicas 

como CAD, por exemplo. O nível de arquitetura física considera dois tipos de 

componentes que representam o hardware e o software, sendo este nível o mais detalhado 

do método ARCADIA (Voirin, 2017). 

Figura 17 - Como o Sistema Funcionará para Satisfazer as Espectativas 
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Existe ainda um quinto nível, que não é visto como um nível de projeto, mas sim 

como uma perspetiva do nível físico, onde os componentes físicos são organizados a fim 

de serem desenvolvidos. Agrupam-se os componentes físicos consoante a entidade que 

os disponibilizará ou consoante a respetiva tecnologia, não havendo pormenorização 

adicional nem conceitos adicionais (EPBS) (Voirin, 2017). 

Figura 18 - Como o Sistema será Desenvolvido e Construído 
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A modelização de sistemas através da metodologia ARCADIA tem como 

objetivos: 

¶ Entender as necessidades do cliente e do utilizador; 

¶ Definir e partilhar uma solu­«o com os Stakeholderôs; 

¶ Suportar a engenharia multidisciplinar e preparar a subcontratação; 

¶ Avaliar antecipadamente e justificar a arquitetura estabelecida;  

¶ Preparar a verificação e validação do sistema. 

 

O nível do método ARCADIA designado por Operational Customer Needs 

Analysis corresponde à fase de Pre-Aquisition, enquanto os níveis de System Analysis e 

de Logical Architecture correspondem à fase de Conceptual Design e o nível de Physical 

Architeture corresponde à fase de Preliminary Design. Com a presente dissertação, 

pretende-se seguir o método ARCADIA até ao nível da arquitetura lógica, de forma a 

 

 

Operational Customer 
Needs Analysis 

System Needs Analysis 

Logical Architecture 

Physical Architecture 
End Product Breakdown 

Structure 

Figura 19 - Os Quatro Níveis do Método ARCADIA (Fonte: Voirin, 2017) 
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responder às questões central e derivadas através de um processo de modelação de 

engenharia de sistemas. 

 

Na figura acima representam-se as correspondências das fases do método 

ARCADIA e as subfases da fase de aquisição do processo de engenharia de sistemas, 

sendo nesta dissertação apenas desenvolvida a modelação até à fase de arquitetura lógica 

do método ARCADIA, que corresponde à Functional Base Line na sequência da 

engenharia de sistemas.  

1.14 A Ferramenta CAPELLA  

 

A ferramenta informática CAPELLA sustenta a linguagem e o método ARCADIA 

utilizados para implementação de engenharia de sistemas suportada em modelos. A 

engenharia de sistemas baseada em modelos, para além das vantagens já referidas 

anteriormente acrescenta um maior domínio da complexidade a fim de reduzir riscos de 

disfuncionalidades, e permite comunicar melhor uma vez que a interdisciplinaridade 

requer que haja uma boa comunicação entre profissionais de especialidades diversas, o 

que se consegue melhor com diagramas do que apenas com documentos de texto, 

aplicando, simultaneamente, uma terminologia própria comum entendível no âmbito 

interdisciplinar e por todos os profissionais.  

A fim de conseguir os objetivos referidos são usados diferentes tipos de diagramas 

para analisar e desenvolver um sistema com diferentes níveis de abstração e diferentes 

Diagrama 8 - Processo de Modelação do Sistema 
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perspetivas, com diferentes níveis de pormenor e diversos objetivos. O sistema em causa 

é representado através de diversos diagramas, sendo as designações dos elementos 

gráficos, que neles existem e as respetivas propriedades, sempre as mesmas em qualquer 

dos diagramas mantendo a coerência, uma vez que aqueles estão automaticamente 

interligados. 

O ARCADIA e o CAPELLA utilizam uma linguagem de modelação ao nível 

global do sistema, que é uma linguagem genérica e independente do domínio específico, 

e não dedicada para cada componente técnico. 

As linguagens são genericamente dirigidas à interpretação humana e à 

interpretação pelos computadores e são especificadas em termos de sintaxe e de 

semântica: 

¶ A Sintaxe abstrata específica as construções e as regras para a construção 

do modelo; 

¶ Sintaxe concreta específica os símbolos usados para expressar construções 

do modelo e reforça a comunicação; 

¶ A semântica define o significado das construções. 

Para sistemas complexos a abordagem exclusivamente textual não é suficiente, 

pois um sistema descrito apenas em documentos de texto e desenhos por exemplo, sem 

coerência entre si, torna-se confuso, o que não é aceitável quando se pretende manter a 

consistência e a rastreabilidade entre requisitos e a arquitetura final do sistema (Roques, 

2018). 
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O CAPELLA constitui-se como uma ferramenta agregadora comum, garantindo 

consistência na representação do sistema e evitando erros causados por eventual 

incoerência entre documentos. Por outro lado, o CAPELLA permite criar perspetivas 

relativas a cada Stakeholder, que se mantêm coerentes com todas as restantes perspetivas, 

facilitando dessa forma um ambiente colaborativo de co-engenharia (Roques, 2018, pp.5). 

 

A ferramenta reforça o conceito da separação entre o espaço do problema e o 

espaço da solução, enquadrando o desenvolvimento através do método ARCADIA de 

desenvolvimento entre ñO Qu°ò e ñO Comoò assente no paradigma da an§lise de funções 

e das ñfunctional exchangesò e dos princípios do Systems Engineers Handbook. 

A ferramenta dispõe de vários tipos de diagramas, entre os quais: o diagrama de 

capacidades operacionais, arquitetura operacional, arquitetura física, arquitetura lógica, 

cenários, fluxo de dados, etc. 

Figura 20 - Interação entre o Método e a 

Linguagem ARCADIA com a Ferramenta 

agregadora CAPELLA (Fonte: Roques, 2018) 
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Figura 21 ï Representação de um Sistema de Controlo Tático de um Avião de Patrulha Marítima 

 

O que se pretende representar com a figura abaixo é a forma como se pretende 

responder às questões derivadas e central, fazendo reengenharia do sistema através da 

modelização, com a ferramenta CAPELLA, no contexto do Conceptual Design e 

Preliminary Design, a partir da convenção SAR e do manual IAMSAR e do Decreto-Lei 

n.º 15/94, de 22 de janeiro. 

  

Diagrama 9 - Fluxograma Funcional de Trabalho de Resposta à questão Central e Derivadas 



 

56 
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2 Capítulo ï Regulamentação da Busca e Salvamento Marítima  de 

origem Nacional e Internacional 
 

2.1 Antecedentes 

 

A busca e salvamento tem origens muito remotas, podendo cada país descrever 

histórias de episódios marítimos que poderão ser classificados de busca e salvamento, 

desde tempos muito recuados. O que é facto é que se tornou parte do direito costumeiro, 

não escrito, a obrigação de prestar socorro a pessoas em perigo no mar. Esta situação 

manteve-se ao longo dos tempos sem que algo fosse sistematizado para responder 

adequada e explicitamente às situações de emergência no mar. Com a consolidação da 

revolução industrial e a intensificação da navegação comercial e da pesca industrial, 

durante o século XIX, tornou-se necessário promover mecanismos de resposta a acidentes 

marítimos, tendo sido estabelecidas estações salva-vidas em locais estratégicos, 

normalmente junto a entradas de portos, onde os acidentes eram mais frequentes (AMN, 

2022). Estas iniciativas locais, como foi o caso do estabelecimento da primeira estação 

salva-vidas no Reino Unido em 1776, na praia de Formby, pelo Harbour Master do porto 

de Liverpool, ou o estabelecimento da estação salva-vidas, em 1828, na foz do Douro, 

por ordem do Rei D. Miguel, tornaram-se os primeiros embriões dos serviços de 

salvamento marítimo costeiro (AMN, 2022). 

Nos Estados Unidos, o Serviço de Salvamento foi estabelecido em 1848 através 

de uma agência governamental que se desenvolveu a partir de uma iniciativa privada 

humanitária dedicada ao salvamento de marítimos e passageiros dos navios naufragados, 

tendo esta sido fundida, em 1925, com o serviço marítimo das alfândegas para dar origem 

à guarda costeira dos EUA. 

Em França surgiram, durante o século XIX, dois serviços dedicados a esta missão 

do salvamento de náufragos, a Societé Centrale de Sauvetage des Naufragés e a 

Hospitaliers Sauveteurs Bretons, que foram fundidas em 1967, dando origem à Societé 

Nationale de Sauvetage en Mer. 

Em 1890, na sequência de um conjunto de graves naufrágios na costa portuguesa, 

que resultaram na perda de mais de uma centena de vidas de pescadores em faina, num 
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único dia, levou a que se gerasse um movimento de repúdio pela incúria no salvamento 

marítimo em Portugal (Coentrão, 2017). 

 

O movimento foi acarinhado pela rainha Dona Amélia, resultando na criação, por 

Carta de Lei de 21 de abril de 1892, do Real Instituto de Socorros a Náufragos com o 

estatuto inicial de entidade privada de beneficência.  

Inicialmente, o Instituto de Socorros a Náufragos (ISN) era uma organização 

privada e beneficente, formada por voluntários, embora funcionasse sob a égide da 

Marinha Portuguesa. Esta situação manteve-se até finais da década de 1950 quando, por 

dificuldades de fundos e de pessoal para as suas embarcações salva-vidas, o ISN passou 

para a esfera estatal. Em consequência, a partir de 1 de janeiro de 1958, o ISN passou a 

ser um organismo de Estado na dependência direta da Direção Geral dos Serviços de 

Fomento Marítimo, do Ministério da Marinha. 

Figura 22 - "A Tragédia" (Fonte: Museu Municipal da Póvoa do Varzim) 
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Refletindo a crescente afluência de banhistas às praias, a partir dos princípios da 

década de 1970, tornou-se necessário desenvolver a segurança balnear. O Ministro da 

Marinha da altura, o contra-almirante Manuel Pereira Crespo, interessou-se pessoalmente 

pelo serviço de socorro a náufragos nas praias, tendo a competência pela assistência a 

banhistas sido atribuída também ao ISN desde então. 

Atualmente, o Instituto de Socorros a Náufragos integra a Direção Geral da 

Autoridade Marítima, sendo um organismo com fins humanitários, atua como direção 

técnica para a atividade de emprego e manutenção das embarcações salva-vidas e de 

assistência a banhistas e colabora com os corpos de bombeiros e a Autoridade Nacional 

de Emergência e Proteção Civil. 

2.2 Convenção das Nações Unidas Sobre o Direito do Mar 

 

A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) de 19824, 

ratificada por Portugal em 1997, veio definir os direitos e os deveres dos Estados no 

espaço marítimo, relevando o eficiente uso ecossistémico dos recursos marinhos, a 

conservação dos recursos vivos e a proteção e preservação do meio ambiente marinho.  

A CNUDM, comumente chamada de ñConstitui­«o para os Oceanosò5, foi na 

altura da sua criação a reflexão do vasto conjunto de anseios e preocupações dos Estados, 

em particular das pequenas potências costeiras. Como resposta a estas preocupações, 

resultaram desta convenção a preservação das liberdades da navegação, os direitos de 

pesca, a regulamentação da investigação científica, bem como a liberdade de colocação 

de cabos e dutos submarinos (Ribeiro, 2019). Neste contexto, a Convenção definiu as 

regras para a delimitação dos espaços marítimos, águas interiores, águas arquipelágicas, 

o mar territorial, a zona contígua, a zona económica exclusiva, a plataforma continental, 

o alto mar e área. 

 
4 A CNUDM foi negociada durante a III Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, que 

decorreu entre os anos 1973 e 1982. Entrou em vigor a 16 de novembro de 1994 e foi aprovada pela 

resolução da Assembleia da República nº60-B/97 
5 Expressão de Tommy T.B. Koh, presidente da III Conferência sobre o Direito do Mar  
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Salienta-se que, de acordo com o artigo 8º da Constituição Portuguesa relativo ao 

direito internacional, o direito internacional que tenha sido ratificado faz parte integrante 

do direito português. Assim, no contexto da presente dissertação, torna-se necessário 

analisar o que esta refere sobre a busca e salvamento de pessoas em perigo no mar. No 

número 2 do artigo 98º, a Convenção menciona que: ñCada Estado costeiro deve 

promover o estabelecimento, operação e manutenção de um serviço adequado e eficaz 

serviço de busca e salvamento relativo à segurança no mar e sobre o mar e, onde as 

circunstância o requererem, através de acordos regionais mútuos e cooperar com os 

estados vizinhos com este prop·sito.ò(CNUDM, 1982) 

  

Figura 23 - Espaços Marítimos Definidos pela CNUDM (Fonte: Paulo Neves Coelho e Marta Chantal Ribeiro in "O 

Direito Português do Mar: Perspetivas para o séc. XXI) 
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2.3 Regulamentação do Transporte Marítimo 

 

A regulamentação Internacional do transporte marítimo, onde se insere a 

regulamentação da Busca e Salvamento, é feita por várias agências, sendo em primeira 

instância desenvolvida pelas Nações Unidas, que é responsável pela Convenção das 

Nações Unidas sobre o Direito do Mar, mas principalmente pela Organização Marítima 

Internacional (OMI), a que se refere esta convenção quando alude a entidade competente. 

A IMO é uma agência especializada das Nações Unidas que é responsável por 

medidas para desenvolver a segurança e a proteção do transporte marítimo internacional 

e para prevenir a poluição marítima com origem em navios. Estabelece padrões para a 

segurança e a proteção da navegação internacional e superintende todos os aspetos da 

regulamentação do transporte marítimo, incluindo as questões legais e a eficiência dos 

navios. A IMO dedica-se também à promoção da cooperação técnica, no sentido de 

contribuir para a consolidação do desempenho dos estados na afirmação das respetivas 

competências e responsabilidades como estados de bandeira, estados do porto e estados 

costeiros. Contudo, a IMO não é responsável pelo implementação e fiscalização do 

cumprimento da regulamentação que produz. Quando um governo aceita as 

determinações da IMO na forma de convenções, códigos, orientações e outros 

documentos técnicos, torna-se responsável pela respetiva implementação e fiscalização. 

A IMO realiza o seu trabalho através de uma Assembleia, um Conselho, vários 

comités e subcomités com a participação dos Estados membros. A IMO é responsável 

pelo desenvolvimento e atualização de diversas convenções, códigos, orientações, 

circulares, entre outros documentos, que regulamentam a maioria dos assuntos relativos 

à indústria marítima, incluindo a Busca e Salvamento. 

A regulamentação marítima tem também origem na legislação da União Europeia 

(UE) e no Direito português, que tem vindo a ser alvo de um elevado desenvolvimento e 

robustecimento, sendo exemplo disso a Lei n.º 34/2006, de 28 de julho (zonas marítimas 

e poderes do Estado), assim como todo o pacote legislativo de 2002, em que se inserem 

o Decreto-lei n.º 43/2002, de 2 de março, que estabelece o Sistema de Autoridade 

Marítima e cria a Autoridade Marítima Nacional, e o Decreto-Lei n.º 44/2002, de 2 de 

março, que cria na estrutura da AMN, a Direção-Geral da Autoridade Marítima, e a Lei 
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n.º 17/2014, de 10 de abril, sobre as bases da política de ordenamento e gestão do espaço 

marítimo nacional, entre outros, (Ribeiro, 2019). 

2.4 Convenção SOLAS de 1974 

 

O desenvolvimento do transporte marítimo veio expor a necessidade de 

incrementar a regulamentação marítima internacional, tendo, na sequência do desastre do 

Titanic, em abril de 1912, levado à adoção por 5 estados, a convite do Reino Unido, da 

Convenção SOLAS (Safety of Life at Sea) em 1914 (DGRM, 2022). A convenção 

SOLAS passou para a custódia da Organização Marítima Consultiva Intergovernamental6 

após a sua entrada em funcionamento em 1958, 10 anos depois da adoção da convenção 

que deu origem a esta organização, que tem a missão de promover a cooperação 

internacional em matéria de segurança marítima. A regulamentação marítima deixou de 

ser um assunto dos estados individualmente, ou de grupos de estados, para passar a ter 

carácter internacional global, promovendo padrões comuns de segurança para todas as 

partes e facilitando o comércio internacional.  

A Convenção Solas compõe-se do articulado seguido de um anexo técnico que 

inclui 14 capítulos, dos quais são mais relevantes para a Busca e Salvamento os capítulos 

IV, referente às comunicações, e V, referente à segurança da navegação. 

O capítulo IV, que aborda o tema das radiocomunicações marítimas, 

nomeadamente, dos equipamentos necessários a bordo para a navegação nas diferentes 

áreas do Global Maritime Distress and Safety System, A1, A2, A3 e A4, refere, na sua 

regra n.º 5, o seguinte:  

ñCada Governo, parte da convenção, compromete-se a disponibilizar, conforme 

julgar prático e necessário, individualmente ou em cooperação com outros Governos, 

parte da convenção, instalações terrestres apropriadas para radiocomunicações de 

superfície e via sat®lite, tendo em devida conta as recomenda­»es da Organiza­«o.ò 

(SOLAS, 1974) 

Por sua vez, o Capítulo V da convenção SOLAS ï Segurança da Navegação ï refere na 

sua regra n.º 7 ï Serviço de Busca e Salvamento que: 

 
6 Designação inicial da IMO 
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ñCada governo, parte da convenção, compromete-se em assegurar que sejam 

tomadas as providências necessárias para a disponibilização de comunicações e sistemas 

de coordenação de socorro na sua área de responsabilidade, assim como para o resgate de 

pessoas em perigo no mar ao redor de suas costas. Essas providências incluirão o 

estabelecimento, operação e manutenção das instalações de busca e salvamento que forem 

consideradas praticáveis e necessárias, levando em conta a densidade do tráfego marítimo 

e os perigos da navegação, e deverão disponibilizar, na medida do possível, meios 

adequados de localização e resgate das pessoas.ò (SOLAS, 1974) 

Também neste capítulo, existem algumas regras que importam destacar, como é 

exemplo a regra n.º 7, já referida anteriormente, mas também a regra n.º 19-1, sobre a 

identificação e a monitorização de navios a longa distância e a regra n.º 33, sobre as 

obrigações do capitão do navio, em caso de situações de perigo com outros navios e de 

resgate e desembarque de pessoas em perigo recolhidas no mar (SOLAS, 1974). 

Ao longo da Convenção SOLAS, podemos ainda encontrar mais algumas matérias 

relacionadas com o SAR, como por exemplo no capítulo III ï Aparelhos e Equipamentos 

salva-vidas, onde na regra n.º 6 é feita menção a aparelhos radio para salva-vidas e 

aparelhos de localização de busca e salvamento, entre outros mencionados nesta regra; na 

regra n.º 19 podemos encontrar informação relativa ao treino e exercícios das várias 

emergências que podem ocorrer a bordo; na regra n.º 26 são referidos requisitos adicionais 

necessários para os navios RORO de passageiros; e na regra n.º 27, também de extrema 

importância no caso de operações SAR é referida a informação sobre passageiros a bordo, 

salientando que deverá haver a informação de quantas pessoas existem a bordo, antes da 

largada, e informação detalhada sobre determinado passageiro que necessite de cuidados 

especiais em caso de emergência. 

Neste contexto, as disposições da convenção SOLAS 1974 constituem os 

fundamentos da Convenção SAR 1979, sendo necessário compreender as matérias 

relevantes para o SAR que estão contidas naquela convenção.  
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2.5 Modelo do Sistema de Segurança Marítima 

 

As atividades marítimas, que são a principal componente da chamada economia 

azul7, requerem um sistema de segurança marítima que permita que se desenvolvam num 

contexto de risco aceitável, uma vez que o ambiente marítimo onde decorrem comporta 

riscos conhecidos. Portugal, como protagonista da economia azul desenvolve e 

implementa um sistema de segurança que decorre da legislação internacional, à qual está 

obrigado, e que pode ser perspetivado em quatro fases na sequência da ocorrência de um 

sinistro marítimo, conforme representado na figura abaixo, e que são: 

¶ Resposta à emergência; 

¶ Recuperação da emergência; 

¶ Mitigação; 

¶ Preparação para a viagem. 

Neste modelo de segurança marítima, a busca e salvamento pode ser considerada 

como um subsistema que integra a fase inicial de resposta à emergência, operando de 

forma totalmente articulada com os restantes subsistemas do modelo, tendencialmente de 

forma ótima, a fim de contribuir para a segurança da utilização e fruição do espaço 

marítimo. 

 

 

 

 
7 "A economia azul representa o uso sustentável dos recursos oceânicos para o desenvolvimento 

económico, melhores meios de subsistência e empregos, e a saúde do ecossistema oce©nico.ò (World 

Bank) ñA economia azul abrange os espa­os aqu§ticos e marinhos, incluindo o oceano, mares, costas, 

lagos, rios e águas subterrâneas, e compreende uma série de setores produtivos, como a pesca, a 

aquicultura, o turismo, o transporte marítimo, a construção naval, a energia renovável, a bioprospecção, 

a minera­«o submarina e atividades relacionadas; e os servi­os dos ecossistemas.ò (Na­»es Unidas) 
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Ainda assim torna-se interessante analisar o relatório realizado pela EMSA 

(European Maritime Safety Agency) relativamente a vítimas e incidentes marítimos no 

período de 2014 a 2020. Os dados a que se refere este estudo, são provenientes de 

acidentes com navios de bandeira de países membros da UE ou que tenham ocorrido 

dentro do mar territorial ou águas interiores de qualquer Estado membro da UE, e que 

constituem a base de dados europeia para incidentes marítimos, EMCIP (European 

Marine Casualty Information Platform). 

No período decorrido entre 2014-2020 a EMSA registou 22 532 ocorrências, das 

quais resultaram um total de 550 mortes e 6 921 pessoas feridas, dos quais, 2 837 

acidentes ocorreram no ano de 2020, provocando 38 mortes e 675 pessoas feridas (EMSA, 

2021). Neste contexto, a EMSA trabalha no sentido de determinar as causas que levaram 

aos sinistros ocorridos de forma a contribuir para o aperfeiçoamento da regulamentação 

prescritiva existente e assim reforçar a segurança marítima.  

Figura 24 - Sistema de Segurança Marítima (Fonte: AMN, 2022) 



 

66 

 

Outro aspeto relevante que se pode mencionar aqui é a relação da tipologia dos 

navios com percentagem da totalidade de sinistros ocorridos, sendo que a tipologia de 

carga é naturalmente responsável pela percentagem mais elevada, face à percentagem 

destes navios na totalidade da frota, à qual se segue a tipologia de navios de passageiros 

e a tipologia de embarcações de pesca. 

 

No, entanto, apesar das percentagens acima descritas, torna-se interessante, no 

âmbito do tema da dissertação, verificar que tipologia de navios que foi objeto de maior 

número de operações de busca e salvamento. E, pode-se constatar, no gráfico abaixo, que 

a tipologia de navios que esteve, ao longo dos anos, na origem de mais operações de busca 

e salvamento foi a tipologia das embarcações de pesca. 

 

Figura 25 - Percentagem de Navios Envolvidos em Incidentes Marítimos (Fonte: 

EMSA, 2021) 

Figura 26 - Distribuição de Operações SAR por Tipo de Navio (Fonte: EMSA, 2021) 
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2.6 Convenção SAR de 1979 

 

Embora a obrigatoriedade de os navios procederem em socorro de outros navios 

que se encontrassem em perigo estivesse consagrada tanto na tradição quanto em tratados 

internacionais, como a Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no 

Mar (SOLAS), de 1974, não existia, até a adoção da Convenção SAR, nenhum sistema 

internacional cobrindo operações de busca e salvamento marítimo. Em algumas zonas do 

Globo existiam organizações bem estabelecidas, capazes de prestar assistência com 

rapidez e eficiência através de Institutos de Salvamento como o RNLI (Royal National 

LifeBoat Institution) ou o ISN, noutras não havia absolutamente nada.  

A adoção da Convenção Internacional para a Busca e Salvamento Marítimo de 

1979, em Hamburgo, influenciada pelo sistema de Busca e Salvamento Aeronáutico 

estabelecido pela ICAO, constituiu um marco histórico por ter sido a primeira vez que 

foram adotados procedimentos padrão para as operações SAR para todas as partes 

contratantes. A Convenção requer o estabelecimento de uma organização SAR para 

resposta às emergências no mar, no contexto de um sistema SAR internacional, de forma 

que pessoas em perigo sejam socorridas por uma organização específica de busca e 

salvamento onde quer que se encontrem, estimulando a cooperação internacional na 

Busca e Salvamento. Ou seja, a convenção SAR de 1979 veio transformar a atividade de 

salvamento marítimo num Sistema Global normalizado e regulado por uma agência das 

Nações Unidas, que é a IMO. No âmbito da natureza humanitária da Busca e Salvamento, 

os estados-membros da Organização Internacional da Aviação Civil, no contexto do SAR 

aeronáutico, e da IMO, no contexto do SAR marítimo, cooperam diariamente para 

desenvolver e patrocinar padrões e recomendações vitais, para fornecer outros tipos de 

assistência mútua, para ajudar a prevenir e lidar com situações de emergência e para 

facilitar a cooperação e coordenação internacional. 
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A Convenção SAR define conceitos, estabelece a organização geral que deve ser 

criada, designadamente o estabelecimento de centros de coordenação de busca e 

salvamento, e descreve os procedimentos operacionais a serem seguidos na sequência de 

emergências ou alertas e durante as operações SAR, incluindo a designação de um 

coordenador no local das operações e respetivas responsabilidades.  

 

Após a adoção da Convenção SAR de 1979, o Comité de Segurança Marítima da 

IMO dividiu os oceanos do mundo em 13 áreas de busca e salvamento, tendo, em cada 

uma delas, os estados costeiros, por acordo mútuo, delimitado regiões de busca e 

salvamento pelas quais são responsáveis.  

O anexo técnico da Convenção foi revisto, posteriormente, tendo a nova versão 

sido adotada em maio de 1998 e entrado em vigor, em 1 de janeiro de 2000.  

A convenção passou a dar maior ênfase à abordagem regional ao SAR, 

promovendo a cooperação regional entre estados no estabelecimento dos centros de 

coordenação de busca e salvamento, assim como relevou a coordenação entre as 

operações do SAR aeronáutico e do SAR marítimo, incentivando o estabelecimento de 

centros de busca e salvamento conjuntos. 

Figura 27 - Plano SAR Mundial 
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Em 1982, a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, que codificou 

muito do direito marítimo costumeiro, passou a referir também a busca e salvamento no 

número 2 do seu artigo 98º, como já exposto, anteriormente. 

No âmbito da cooperação intensificada entre a IMO e a ICAO, no contexto do 

SAR, foi criado em 1993 um grupo de trabalho conjunto entre as duas agências, que tem 

vindo a desenvolver o International Aeronautical and Maritime Search and Rescue 

Manual (IAMSAR), que substituiu os manuais MERSAR, IMOSAR e o ICAO SAR 

manual, que tem sido publicado desde 1998 e atualizado a cada 3 anos. 

2.7 Conceitos Importantes da Convenção SAR 

 

O primeiro capítulo da Convenção SAR define alguns conceitos fundamentais 

para a operação do Sistema de Busca e Salvamento Marítimo designadamente: 

¶ Busca: Uma operação, normalmente coordenada por um centro ou 

subcentro de busca e salvamento, usando pessoal e meios disponíveis para 

localizar pessoas em perigo; 

¶ Salvamento: Uma operação para resgatar pessoas em perigo, providenciar 

necessidades médicas iniciais ou outras, e entregá-las em local seguro;  

¶ Serviço de busca e salvamento: Monitorização de perigo no mar, funções 

de comunicação, coordenação da busca e salvamento, incluindo a 

prestação de aconselhamento médico, assistência médica inicial ou 

evacuação médica, através do uso de recursos públicos e privados 

incluindo aeronaves cooperantes, embarcações e outras embarcações e 

equipamentos;  

¶ Região de busca e salvamento: Uma área de dimensões definidas 

associadas a um centro de coordenação de salvamento dentro da qual são 

prestados serviços de busca e salvamento;  

¶ Centro de coordenação de Busca e Salvamento (MRCC): Uma unidade 

responsável por promover a eficiência da organização dos serviços de 

busca e salvamento e pela coordenação da condução de operações de busca 

e salvamento na região de busca e salvamento;  
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¶ Subcentro de coordenação de Busca e Salvamento: Uma unidade 

subordinada a um centro de coordenação de Busca e Salvamento 

estabelecido para complementar este último de acordo com disposições 

das autoridades responsáveis;  

¶ Recurso de busca e salvamento: Qualquer recurso móvel, incluindo 

unidades de busca e salvamento, usadas para realizar operações de busca 

e salvamento; 

¶ Unidade de busca e salvamento: Uma unidade composta por pessoal 

treinado e providos de equipamentos adequados para a condução expedita 

de operações de busca e salvamento; 

¶ Posto de alerta: Qualquer instalação destinada a servir de intermediário 

entre uma pessoa que relata uma emergência e um centro de coordenação 

de resgate ou subcentro de resgate; 

¶ Fase de emergência: Um termo genérico que significa, conforme o caso, 

fase de incerteza, fase de alerta ou fase de perigo;  

¶ Fase de incerteza: Uma situação em que existe incerteza quanto à 

segurança de uma pessoa, embarcação ou outro veículo;  

¶ Fase de alerta: Uma situação em que existe apreensão quanto à segurança 

de uma pessoa, uma embarcação ou outro veículo;  

¶ Fase de perigo: Uma situação em que há uma certeza razoável de que uma 

pessoa, uma embarcação ou outro veículo está ameaçada por grave e 

iminente perigo e requer assistência imediata; 

¶ Coordenador no local: Uma pessoa designada para coordenar a operações 

de busca e salvamento dentro de uma área especificada. 

A convenção SAR indica, no capítulo 2 do seu anexo técnico, que as partes devem 

individualmente ou em colaboração com outros estados participar no desenvolvimento de 

serviços de busca e salvamento, a fim de garantir que é prestada assistência a qualquer 

pessoa em perigo no mar. Assim, após receção de informação de que existe uma pessoa 

em perigo no mar, as autoridades responsáveis de cada parte contratante da convenção 

devem tomar passos urgentes para assegurar que a necessária assistência é 

disponibilizada. 
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Os estados contratantes da Convenção devem estabelecer procedimentos para o 

desenvolvimento geral, coordenação e aperfeiçoamento dos serviços de Busca e 

Salvamento. Para atingir os fins do serviço de busca e salvamento, os estados devem 

estabelecer centros de coordenação e subcentros de coordenação para os respetivos 

serviços de busca e salvamento, conforme for julgado conveniente, com capacidade de 

receção dos alertas com origem nas respetivas regiões de busca e salvamento e com 

capacidade de comunicação com as pessoas em perigo no mar e com os meios SAR, assim 

como com outros centros de busca e salvamento. Esses centros devem funcionar 24/7, ser 

operados por pessoas treinadas e com fluência na língua inglesa. Deve ser assegurada a 

melhor coordenação possível entre os serviços SAR aeronáuticos e marítimos de forma a 

garantir os melhores serviços SAR nas e sobre as regiões de busca e salvamento 

respetivas. Preferencialmente devem ser estabelecidos centros de coordenação conjuntos 

respondendo às necessidades marítimas e aeronáuticas. Se isso não acontecer, deve existir 

uma colaboração muito próxima entre os centros marítimos e aéreos correspondentes que 

deverão utilizar os mesmos procedimentos em conformidade com o IAMSAR. 

De acordo com o parágrafo 4 da Convenção, cada centro de coordenação deve 

dispor de planos de operação detalhados para a condução das operações de busca e 

salvamento, que deverão ser desenvolvidos em conjunto com representantes das partes 

que poderão necessitar dos serviços de emergência, designadamente com os 

representantes das embarcações de pesca, que são as que mais utilizam os serviços SAR. 

Os postos de alerta, como por exemplo os serviços de VTS, devem retransmitir os 

alertas de emergência que recebam para os correspondentes MRCC, ou MRSC, e depois 

assistir as comunicações no processo SAR. 

 

 



 

72 

 

 

A convenção refere que, as atividades das unidades de busca e salvamento 

envolvidas nas operações de busca e salvamento devem ser coordenadas no teatro de 

operações de forma a permitir a maior eficácia dos resultados. Para isso, quando estiverem 

mais do que uma unidade envolvida nas operações, e quando o RCC/RSC considerar 

necessário, a entidade mais capacitada deve ser designada como coordenadora no local, 

tão cedo quando possível e, preferencialmente, antes dessa unidade chegar ao local de 

operação.  

  

Figura 28 - Fluxograma das Convenções Internacionais sobre a Busca e Salvamento 
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2.8 International Aeronautical and Maritime Search and Rescue 

Manual 

 

Em 1993 foi estabelecido um grupo de trabalho conjunto entre a ICAO e a IMO, 

que passou a reunir anualmente, com o objetivo de harmonizar a organização e os 

procedimentos de busca e salvamento aeronáutico e da busca e salvamento marítimo, do 

qual resultou a adoção em 1998 da primeira edição do Manual Internacional para a Busca 

e Salvamento Marítimo e Aeronáutico publicado conjuntamente pela IMO e pela ICAO 

no que consistiu uma visão sistémica e integradora, procurando os reconhecidos 

benefícios que daí podiam resultar, apontando uma visão de futuro que continua a ser 

perseguida atualemnte pela Organização Marítima Internacional e pela Organização 

Internacional da Aviação Civil. Desde então o manual tem sido regularmente atualizado 

a cada 3 anos. O manual veio substituir o IMO Merchant Ship Search and Rescue Manual 

(MERSAR), publicado pela primeira vez em 1971, e o IMO Search and Rescue Manual 

(IMOSAR), publicado pela primeira vez em 1978, assim como o ICAO SAR manual. O 

objetivo do manual comum é garantir que a cooperação entre as áreas marítima e 

aeronáutica das operações SAR seja eficaz através da adoção de normas, procedimentos 

e terminologia comum, no contexto da colaboração entre as duas agências promotoras, 

entre os estados e entre as autoridades marítimas e aeronáuticas. A próxima edição do 

manual irá referir o emprego de novas tecnologias no âmbito do SAR, como sejam por 

exemplo a utilização de drones e aplicações de ECDIS em SAR. 
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De acordo com o parágrafo 1.1.2 do IAMSAR, os estados-membros da IMO 

devem cooperar para desenvolver e patrocinar padrões vitais, recomendações e 

assistência mútua de forma a evitar e superar situações de perigo facilitando a cooperação 

internacional e a coordenação numa base diária (IAMSAR, 2019, pp.1-1). 

De acordo com o parágrafo 1.5.3 do IAMSAR, uma agência deve ser designada 

como SAR Coordinator e atribuída a responsabilidade de supervisão da organização SAR 

nacional, sendo que, no caso português, de acordo com o artigo 6.º do DL n.º 15/94, de 

22 de janeiro, isso vem, de certa forma, refletido no facto de o Serviço de Busca e 

Salvamento Marítimo, que integra o Sistema Nacional para a Busca e Salvamento 

Marítimo, funcionar no âmbito da Marinha. (IAMSAR, 2019, pp.1-3). 

O IAMSAR considera 3 níveis de coordenação ao nível da gestão, da coordenação 

da missão e da coordenação local. Considera também o estabelecimento de um comité 

SAR nacional a fim de desenvolver a colaboração entre as entidades envolvidas no 

esforço SAR, o que está também previsto no DL n.º 15/94 (IAMSAR, 2019, pp.1-4). 

Figura 29 - Cooperação entre a IMO e a ICAO no 

Desenvolvimento do IAMSAR 
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O IAMSAR refere também que devem ser estabelecidos, quando necessário, um 

centro de coordenação de busca e salvamento (RCC), associado a cada região de busca e 

salvamento (SRR), e se necessário subcentros de coordenação de busca e salvamento 

(RSC), associados a cada sub-região de busca e salvamento (SRS), que for estabelecida 

dentro da SRR. Considera, no entanto, que cada Estado não precisa necessariamente de 

ter uma SRR, se um determinado RCC conseguir apoiar e servir mais que um Estado 

(IAMSAR, 2019, pp.1-5). 

O IAMSAR salienta o conceito de cooperação global, de forma a ser atingido o 

objetivo comum da ICAO e da IMO, de serem disponibilizados serviços SAR a nível 

mundial, o que dispensa a necessidade de cada estado disponibilizar um serviço 

geograficamente abrangente para os seus cidadãos que naveguem ou voem pelo globo, 

uma vez que este fica dividido em regiões de busca e salvamento, cada uma com serviços 

SAR associados que prestam assistência a qualquer pessoa em perigo, independentemente 

da nacionalidade e circunstâncias. 

 

No seu parágrafo 1.7.3 o IAMSAR salienta a importância da abordagem à 

cooperação regional, de forma a reforçar o espaço de cobertura, através do apoio mútuo 

entre estados, com unidades SAR, assim como aumentar a capacidade de resposta, 

devendo, para este efeito, existir planeamento regional e exercícios conjuntos. 

Figura 30 - O Sistema SAR Mundial 



 

76 

 

2.9 O SAR como um Sistema 

2.9.1 Missão 

 

Pode haver toda a tecnologia disponível, contudo se não existe um ambiente 

sistematizado para a empregar ela não vai realizar o seu potencial. Veja-se o caso do 

naufrágio do Titanic. Quando o navio que estava mais próximo da posição de 

afundamento, o M/V Carphatia, quando o Titanic emitiu o sinal de emergência rádio SOS 

na noite de 14 de abril de 1912, este não foi ouvido porque não havia obrigatoriedade de 

manter escuta permanente na TSF e, por esse facto, o operador tinha ido repousar e 

desligado o rádio. Concluindo-se que o emprego de novas tecnologias, como era a TSF 

naquela altura, é fundamental, contudo deve ser estabelecido o ambiente sistémico para 

o seu emprego a fim de se atingirem os resultados pretendidos.  

A primeira declaração a fazer sobre um sistema é definir a sua missão. Embora o 

IAMSAR não estabeleça a missão do sistema de forma clara no primeiro capítulo, no que 

seria uma abordagem ñtop downò, encontram-se, no interior do manual, duas definições 

da missão do Sistema SAR, uma a nível global, promovida pela ICAO e pela IMO, que 

consiste em: ñdisponibilizar um sistema global efetivo, de forma que, onde quer que as 

pessoas naveguem ou voem, os serviços SAR estejam disponíveis, se 

necessário.ò(IAMSAR, 2019, pp.1-5); a segunda definição da missão do sistema SAR, 

que também não é apresentada em lugar de destaque no manual, aparecendo apenas no 

cap²tulo 6, consiste em: ñencontrar pessoas em perigo no mar, assisti-las, e entregá-las 

em lugar de seguran­aò (IAMSAR, 2019, pp.6-1). A esta definição deve ser acrescentada 

a assistência médica, que é uma das funções do sistema SAR. 

Pela leitura do manual IAMSAR, não se encontra uma definição completa da 

missão da Busca e Salvamento Marítimo. Assim, para efeitos desta dissertação considera-

se a missão do Sistema SAR a seguinte: 

ñEncontrar pessoas em perigo no mar e transferi-las para local seguro, 

prestando a assistência de que necessitem, designadamente cuidados 

m®dicos.ò 
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2.9.2 Elementos de um Sistema SAR de acordo com a Convenção 

SAR 

A convenção refere, no seu artigo 2.1.2, que individualmente, ou em colaboração 

com outros Estados, as partes contratantes devem seguir, tanto quanto possível os padrões 

mínimos e as orientações desenvolvidas pela IMO para o SAR, estabelecendo os 

seguintes elementos8 básicos de um serviço de Busca e Salvamento: 

¶ Enquadramento Legal; 

¶ Designação de uma autoridade responsável; 

¶ Organização dos recursos disponíveis; 

¶ Comunicações; 

¶ Funções operacionais e de coordenação; 

¶ Processos de melhoria, incluindo planeamento, cooperação nacional e 

internacional e formação/exercícios. 

 

 

 

 

 

 
8 Elemento de Sistema: Um membro de um conjunto de elementos que constitui um sistema. Um 

elemento do sistema é uma parte discreta de um sistema que pode ser implementado para atender aos 

requisitos especificados. Um elemento do sistema pode ser hardware, software, dados, humanos, 

processos (por exemplo, processos para fornecer serviços aos utilizadores), procedimentos (por exemplo, 

instruções do operador), instalações, materiais e entidades naturais, ou qualquer combinação. (ISO/IEC 

15288:2015) 

Figura 31 - Elementos Básicos de um Serviço de Busca e Salvamento de acordo com o parágrafo 2.1.2 da 

Convenção SAR de 1979 
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Considerando o enquadramento da norma ANSI/EIA-632 poderemos classificar, 

dos elementos básicos de um serviço SAR definidos na Convenção, aqueles que podem 

ser considerados como produtos operacionais e os que podem ser considerados como 

produtos habilitantes do sistema SAR, conforme fica ilustrado na figura abaixo.  

 

Figura 32 - Modelo Organizativo Típico de um 

Sistema SAR 

Figura 33 - Produtos Operacionais e Habilitantes de um Sistema SAR 
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Na figura acima, para além do produto operacional SAR, foi acrescentado, como 

exemplo, o produto operacional Proteção do Meio Ambiente e Combate à Poluição do 

Mar, pois estes são ambos designados pela Comissão Europeia por Funções de Guarda 

Costeira, salientando assim que podem ser implementados com o suporte dos mesmos 

produtos habilitantes, havendo assim uma Economia de Gama9. 

2.9.3 Requisitos 

 

O IAMSAR indica, no parágrafo 1.7.4, os requisitos10 para o desenvolvimento de 

um sistema SAR efetivo, que devem incluir: 

¶ O estabelecimento do serviço em diploma legal; 

¶ Acordos sobre a utilização de todos os recursos disponíveis e 

disponibilização de outros se necessário; 

¶ Estabelecimento de áreas geográficas de responsabilidade com os RCC e 

RSC associados; 

¶ Disponibilização de pessoal e treino e outro pessoal para gerir e operar o 

sistema; 

¶ Capacidades de comunicações funcionais e adequadas; 

¶ Acordos, planos e documentação relacionada, para definir objetivos e 

definir relações de trabalho. 

¶ Estes tipos de requisitos são classificados na disciplina de engenharia de 

sistemas como requisitos não funcionais. 

Em anexo apresenta-se um exemplo de uma tabela de requisitos para um Sistema 

de Busca e Salvamento. Os requisitos são algo que deve ser gerido continuamente ao 

longo do ciclo de vida do sistema, devendo ser ajustados à realidade de cada situação 

concreta.  

 
9  Em economia, diz-se que existe economia de gama quando é mais barato produzir dois produtos juntamente (produção conjunta) do que produzi-los 

separadamente na produção. Um fator de importância particular para explicar economias de gama é a presença de matérias-primas comuns na fabricação de dois, 

três ou mais produtos, assim como as complementaridades na sua produção. 

10 Requisito: Declaração que identifica uma característica ou restrição operacional, funcional ou de projeto de um produto, é inequívoca, testável ou mensurável 

e necessária para a aceitabilidade do produto ou processo. (ISO/IEC, 2007) 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Economia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Produto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Produ%C3%A7%C3%A3o_conjunta
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mat%C3%A9rias-primas
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2.9.4 Funções 

 

O IAMSAR define no seu parágrafo 1.4.1 as funções11 básicas do Sistema SAR, 

que são: 

¶ Receber, reconhecer e retransmitir notificações de perigo dos postos de 

alerta; 

¶ Coordenar a resposta de busca; 

¶ Coordenar a resposta de salvamento e entrega em local seguro das pessoas 

em perigo; 

¶ Disponibilizar aconselhamento médico, assistência médica inicial ou 

evacuação médica. 

Estas funções correspondem a requisitos funcionais do Sistema SAR, que se 

apresentam na figura abaixo, correspondendo aos produtos operacionais da norma 

ANSI/EIA-632.  

  

 

 

 
11 Função de sistema: Um resultado que contribui para metas ou objetivos. Para ter uma função, um 

sistema deve ser capaz de fornecer um resultado por meio de duas ou mais combinações diferentes de 

comportamento elementar (Ackoff, 1971). 
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O IAMSAR indica no seu parágrafo 2.1.1, que, o Sistema SAR, como qualquer 

outro sistema, tem componentes individuais que devem trabalhar em conjunto para que 

seja disponibilizado o serviço SAR. 

O desenvolvimento de um sistema SAR, nacional, tipicamente envolve o 

estabelecimento de uma ou mais SRR, a edificação da capacidade de receber alertas, de 

despachar meios para o teatro de operações e coordenar a missão SAR, sendo que as 

operações associadas ficam centradas num RCC. 

  

Figura 34 - Estrutura Detalhada de Requisitos Operacionais 
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2.9.5 Componentes 

 

Os componentes primários, ou partes que constituem o sistema12,  são: 

(IAMSAR, 2019, pp.2-1) 

¶ Comunicações com cobertura ao longo da SRR e também com os serviços 

externos; 

¶ Um ou mais RCC para coordenação das operações; 

¶ Se necessário, um ou mais RSC, para apoio do RCC dentro das SRR; 

¶ Unidades SAR com equipamento especializado e pessoal treinado e outros 

recursos que possam ser necessários para a condução das operações SAR; 

¶ Aconselhamento médico, assistência médica e serviços de evacuação; 

¶ Coordenação no local, conforme for necessário, das atividades de todas as 

unidades participantes; 

¶ Serviços de apoio. 

Como pode ser observado, a terminologia utilizada pela doutrina SAR 

internacional é um pouco confusa, pois designa diversas vezes a mesma coisa de forma 

diferente. Por exemplo, as comunicações são designadas como:  

¶ Elementos de um serviço de salvamento; 

¶ Requisitos do sistema; 

¶ Componentes primários do sistema. 

Cada uma destas designações tem um significado próprio em engenharia de 

sistemas. Ou seja, o manual IAMSAR afirma que o SAR é um Sistema, a fim de reforçar 

os méritos que advêm de uma abordagem sistémica, mas não aplica os princípios dos 

sistemas na documentação e desenvolvimento da doutrina subjacente, designadamente o 

princípio do rigor da nomenclatura, em que cada termo deve ter um significado preciso.  

  

 
12 Componente de um sistema: ñOne of the parts that make up a systemò (IEEE 2008) 
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2.10 Legislação Nacional sobre a Busca e Salvamento 

 

2.10.1 Decreto do Governo n.º 32/85, de 16 de agosto, (Aprovada 

para Adesão a Convenção Internacional sobre a Busca e 

Salvamento Marítimo, de 1979) 

 

De acordo com a Convenção de Viena, sobre o Direito dos Tratados de 1969, os 

Estados apenas ficam vinculados a um determinado instrumento do direito internacional 

após ratificação, aprovação ou adesão, daí a necessidade de ter sido publicado o Decreto 

do Governo n.º 32/85. Neste contexto, a Convenção SAR de 1979, cujo texto final foi 

adotado, na sua primeira versão, a 27 de abril de 1979, foi aprovada pelo governo 

português, para adesão, ficando a ela vinculado, a partir de 16 de agosto de 1985, 

passando aquela a integrar o direito português, de acordo com o artigo 8.º da Constituição 

Portuguesa. 

A Convenção Internacional sobre Busca e Salvamento de 1979, também 

conhecida por convenção de Hamburgo, visa o estabelecimento de um plano SAR global, 

de forma que, independentemente onde ocorra um acidente marítimo, o salvamento de 

pessoas em perigo no mar possa ser coordenado por uma organização de busca e 

salvamento e, quando e onde necessário, através da cooperação entre estados vizinhos. 

Até 1979, o salvamento marítimo assente numa longa tradição marítima como 

nobre causa humanitária da responsabilidade de todos os que andam no mar, por 

obrigação profissional ou por fruição recreativa, não estava estruturado sistemicamente, 

dependendo da arte e iniciativa pontual dos respetivos protagonistas. Por outro lado, a 

aviação civil, dispunha desde 1951, de um sistema devidamente ordenado, assente na 

distribuição da responsabilidade pela ação SAR aos RCC que estavam associados a cada 

uma das regiões de informação de voo. O conceito do salvamento marítimo e o conceito 

da busca e salvamento tem origens na comunidade marítima e na comunidade aeronáutica 

respetivamente, estando ainda hoje, em Portugal, refletidas nas competências do Capitão 

do Porto e nas atribuições dos sistemas nacionais de busca e salvamento marítimo e de 

busca e salvamento aéreo, por essa ordem, sendo pertinente, dadas as orientações da IMO 

e da ICAO, procurar a harmonização destes conceitos de forma sistémica, a fim de 

maximizar os benefícios para todos os interessados.  
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2.10.2 Decreto-Lei n.º 253/95, de 30 de setembro (Cria o Sistema 

Nacional para a Busca e Salvamento Aéreo) 

 

Estabelece a estrutura, a organização e as atribuições do Serviço de Busca e 

Salvamento Aéreo, integrado no Sistema Nacional de Busca e Salvamento Aéreo, criado 

pelo mesmo diploma legal, na sequência da assunção das responsabilidades que resultam 

da adesão por Portugal à Convenção de Chicago de 1944, sobre Aviação Civil, que 

estabeleceu a Organização Internacional da Aviação Civil, que é uma agência da ONU 

responsável pela coordenação da aviação civil, designadamente na regulamentação do 

espaço aéreo, registo de aeronaves, segurança e sustentabilidade, entre outros assuntos. 

O anexo 12 da referida convenção trata as matérias da Busca e Salvamento. 

2.10.3 Decreto-Lei n.º 399/99, de 14 de outubro 

 

Este Decreto-Lei altera os Decretos-Lei n.º 15/94 e n.º 235/95 no sentido de 

substituir as comissões consultivas associadas ao Sistema Nacional para a Busca e 

Salvamento Marítimo e ao Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Aéreo por uma 

única comissão consultiva. 

2.10.4 Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro (Estabelece o Sistema 

Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo) 

 

Na sequência da adesão de Portugal à Convenção Internacional sobre Busca e 

Salvamento, de 1979, visando o estabelecimento de plano global de busca e salvamento 

marítimo, tornou-se necessário o estabelecimento da estrutura, organização e atribuições 

do serviço de busca e salvamento marítimo, tendo sido, por este diploma legal, criado o 

Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo, assumindo assim o Estado 

português as responsabilidades que lhe cabem de acordo o Direito Nacional e 

Internacional. A conferência que adotou o texto final da Convenção, tendo em conta o 

seu anexo técnico, e resoluções associadas, onde se indica que o manual de busca e 

salvamento da IMO (IAMSAR) constitui um suplemento valioso para a Convenção SAR 

de 1979, solicita que os estados contratantes usem as orientações nele disponíveis no 

desenvolvimento dos serviços nacionais. Tendo em conta a revisão da Convenção de 

1998, posterior à publicação do Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro, este diploma legal 
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fica desatualizado, mantendo-se, contudo, os princípios fundamentais do sistema, estando 

sempre o Estado português vinculado à última versão do tratado internacional em questão. 

2.10.5 Sistema da Autoridade Marítima 

 

O Decreto-Lei n.º 43/2002, de 2 de março criou o Sistema da Autoridade Marítima 

(SAM), definindo a sua organização e atribuições, e cria igualmente a Autoridade 

Marítima Nacional, como estrutura superior de administração e coordenação dos órgãos 

e serviços que, integrados na Marinha, possuem competências ou desenvolvem ações 

enquadradas no SAM. Pretende este sistema operacionalizar uma atuação estruturada das 

entidades com funções de autoridade marítima, com vista a proteger os interesses 

nacionais nos espaços sob soberania ou jurisdição nacional, através da melhoria dos 

mecanismos de coordenação institucional, salientando a importância da atuação da 

Marinha, no contexto das atualmente designadas funções de guarda costeira, nas quais se 

inclui a busca e salvamento, em conjunto com outras entidades competentes em razão da 

matéria. O SAM inclui nas suas atribuições, de acordo com o artigo 6º do Decreto-Lei n.º 

43/2002, de 2 de março, a Salvaguarda da vida humana no mar e o salvamento marítimo, 

sendo que algumas das entidades que integram o SAM fazem também parte da Estrutura 

auxiliar do Sistema para a Busca e Salvamento Marítimo. 

O Decreto-Lei n.º 44/2002, de 2 de março, estabelece, no âmbito do SAM, as 

atribuições, a estrutura e a organização da Autoridade Marítima Nacional, criando no seu 

contexto a Direção-geral da Autoridade Marítima (DGAM) e descrevendo a respetiva 

estrutura e competências. A DGAM dispõe de órgãos regionais, que incluem os respetivos 

órgãos locais, as capitanias dos portos, cada uma dirigida por um Capitão do Porto, que 

é, por inerência, comandante local da Polícia Marítima. Das competências do Capitão do 

Porto, descritas no Artigo 13º, salientam-se, no âmbito do salvamento e socorro 

marítimos, a função de prestar o auxílio e socorro a náufragos e a embarcações, utilizando 

os recursos materiais da capitania ou requisitando-os a organismos públicos e 

particulares, se tal for necessário, assim como superintender as ações de assistência e 

salvamento de banhistas nas praias da área da capitania. 

Para este efeito, cada capitania do porto dispõe de um plano de salvamento 

marítimo onde os procedimentos de articulação entre as várias entidades e agentes de 
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proteção civil se encontram descritos, tendo em conta os diversos cenários mais prováveis 

de virem a acontecer. Cada capitania dispõe de uma ou mais estações salva-vidas, que 

deverá responder imediatamente após o alerta de acidente no mar, de acordo com a 

respetiva capacidade de resposta, sob coordenação do Capitão do Porto, seguindo, 

também o prescrito nos números 2 e 3 do artigo 14º do Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de 

janeiro. Em conformidade com este diploma legal, o Capitão do Porto, logo que receba 

informação sobre um acidente na sua área de responsabilidade, a que corresponda 

situação de perigo, deve assumir-se imediatamente como coordenador da Missão SAR no 

local, mantendo essa coordenação enquanto o MRCC ou o MRSC não assumir a 

responsabilidade pela missão. Dentro desta linha de atuação, o Capitão do Porto toma 

sempre ação imediata para que seja prestada assistência dentro dos limites da sua 

capacidade e alerta, caso necessário, outras entidades que possam prestar assistência, 

notificando, pela via mais rápida, o MRCC ou o MRSC adequado. 

2.10.6 Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro: 

Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de julho, republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 72/2013 de 31 de maio 

 

No artigo 32.º do Decreto-Lei supra mencionado é referida a articulação do 

Dispositivo de Operações de Proteção e Socorro da Autoridade Nacional de Emergência 

e Proteção Civil com o Serviço de Busca e Salvamento Marítimo, sendo nele referido, 

que os serviços municipais de proteção civil, os corpos de bombeiros e outras entidades 

integrantes do Sistema de Proteção e Socorro devem informar, de forma célere, o CDOS, 

e este o CADIS e o CNOS, de qualquer acidente grave ou catástrofe iminente ocorrido 

nas costas litorais de Portugal e demais áreas de responsabilidade da autoridade marítima, 

de que tenham conhecimento. 

Refere também que o Centro de Coordenação Operacional Nacional (CCON) 

coordena as ações de todas as entidades necessárias à intervenção e articula-se com o 

Centro de Coordenação de Busca e Salvamento Marítimo ï MRCC de Lisboa, sem 

prejuízo do suposto no Decreto-Lei n.º 399/99, de 14 de outubro, e no Decreto-Lei n.º 

44/2002, de 2 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 235/2012, de 31 de outubro. 
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2.10.7 Protocolo-quadro Bases gerais de cooperação entre a 

Marinha, a Força Aérea e a Autoridade Nacional de Proteção 

Civil em matéria de Busca e Salvamento 

 

O Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de Janeiro, prevê a celebração de protocolos 

específicos que permitam agilizar os contatos diretos entre os Centros de Coordenação de 

Busca e Salvamento Marítimo e as entidades que integram a estrutura auxiliar do Sistema 

Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo, com a finalidade da agilização do 

emprego operacional dos meios, dos órgãos e serviços das estruturas auxiliares em reforço 

pontual dos dispositivos da Marinha e da Força Aérea para a Busca e Salvamento. Para 

isso, os Centros de Coordenação de Busca e Salvamento Marítimo e Aéreo e o Comando 

Nacional de Operações de Socorro da ANEPC devem estar interligados, 

permanentemente, por circuitos dedicados de comunicação, devendo existir uma base de 

dados atualizada com informação operacional sobre os meios com possibilidade de 

emprego neste tipo de ações. Prevê-se também a existência de um mecanismo de alerta 

que garanta a rápida disseminação de informações sobre acidentes, que ocorram nas 

respetivas áreas de responsabilidade, para os serviços das estruturas auxiliares para 

possível participação nas ações a empreender. 

É indicado que a ativação e a coordenação das embarcações da estrutura auxiliar 

de busca e salvamento é da exclusiva competência do MRCC Lisboa, sem prejuízo da 

competência do Capitão do Porto dentro da sua área de responsabilidade, que manterá o 

MRCC Lisboa informado. O MRCC Lisboa poderá designar um coordenador de ação 

local ao qual todos os meios responderão. O protocolo prevê também a realização de 

exercícios, tendo em vista treinar e verificar a forma de relacionamento operacional entre 

as diversas entidades envolvidas. 
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3 Capítulo ï Análise Operacional através do Método ARCADIA 
 

3.1 O Contexto Sistémico do SAR 

 

A Organização Marítima Internacional tem como principal objetivo a prevenção 

de acidentes, e por isso tem vindo a desenvolver continuamente sistemas integrados 

globais para responder a emergências com navios no mar, dos quais os mais significativos 

são a Convenção Internacional sobre Busca e Salvamento Marítimo e o Sistema Marítimo 

Global de Segurança e Socorro (GMDSS), para além das convenções sobre resposta e 

mitigação de danos com a poluição com origem nos navios. No contexto marítimo, a IMO 

procura desenvolver sistemas padronizados como solução para os problemas existentes, 

o que sobreleva o benefício e o mérito que tem demonstrado a abordagem sistémica 

prescritiva, na resolução das questões mais desafiantes às atividades marítimas. 

A Convenção SAR foi desenvolvida para proporcionar um sistema global para a 

resposta a emergências no mar, e o GMDSS foi concebido para proporcionar um sistema 

de comunicações de superfície e via satélite de suporte ao sistema SAR. Quer o sistema 

SAR quer o Subsistema GMDSS, que apoia o primeiro, são cruciais para a segurança 

marítima e estão desenhados para garantir que qualquer emergência no mar resultará 

numa chamada de emergência e que a resposta a essa chamada será imediata e efetiva. 

Os tempos em que um navio podia desaparecer sem deixar rasto deverão ter, assim, 

terminado. 

Uma abordagem sistémica a um problema, como é o caso do Sistema Nacional 

para a Busca e Salvamento Marítimo, consegue obter resultados melhores e com menos 

custos do que qualquer outro procedimento que fosse desenvolvido de raiz com esta 

finalidade. Os sistemas nacionais, seguindo as diretrizes da IMO, contribuem também 

para o sistema global de busca e salvamento marítimo, apoiando-se mutuamente e 

suprindo dificuldades de países com menos capacidades de comunicações e de 

coordenação de emergências no mar, num contexto de cooperação para a segurança, 

suportando as atividades marítimas de forma global, onde quer que elas se desenvolvam. 

Ou seja, a abordagem sistémica a este problema constitui uma multiplicação de 

capacidade, fazendo emergir atributos que os componentes individuais do sistema não 
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possuíam de per si, tanto a nível nacional como a nível internacional, tendo em conta que 

o SAR constitui um terreno de colaboração e auxílio mútuo permanente. Ou seja, os 

princípios do SAR e os dos sistemas encontram-se perfeitamente alinhados.   

3.2 Processo de Regulamentação da Convenção SAR de 1979 

 

Com a assinatura da Convenção SAR de 1979 e posterior adesão, na sequência da 

publicação do Decreto do Governo n.º 32/85, de 16 de agosto, Portugal ficou vinculado 

àquele instrumento legal internacional e a toda a regulamentação relacionada, 

designadamente o Manual Internacional de Busca e Salvamento Marítimo e Aeronáutico 

(IAMSAR). 

 O diagrama n.º 10, abaixo, pretende representar o processo de regulamentação 

associado à Convenção SAR de 1979, que foi assinada pelo representante diplomático de 

Portugal, quando o seu texto final foi adotado a 27 de abril daquele ano. A Convenção foi 

aprovada, posteriormente, para adesão com a publicação do Decreto do Governo n.º 

32/85, de 18 de agosto, e entrou em vigor nesse mesmo ano, tendo Portugal ficado 

vinculado a partir dessa data ao cumprimento das disposições nela estabelecidas. 

Posteriormente, foi publicado o Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro, que estabelece o 

Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo. Ainda em 1994, decorreu uma 

conferência em Lisboa com a finalidade de estruturar as Regiões de Busca e Salvamento 

da área do Atlântico, tendo o limite inferior da SRR de Santa Maria, que coincidia com a 

mesma FIR, sido alterado para corresponder com o paralelo 17º Norte, não tendo ainda 

essa alteração sido refletida neste Decreto-Lei. Em 1998, os manuais MERSAR e 

IMOSAR, da Organização Marítima Internacional, foram substituídos pelo novo manual 

publicado conjuntamente entre a ICAO e a IMO. No ano 2000, entrou em vigor uma 

revisão à Convenção SAR de 1979, que teve como propósito reforçar a cooperação 

regional no âmbito da busca e salvamento, assim como a cooperação entre o SAR 

marítimo e o SAR aeronáutico, o que também ainda não foi refletido no texto do Decreto-

Lei n.º 15/94. Estas evoluções, assim como a atualização regular do manual IAMSAR, 

que é republicado a cada 3 anos, justificariam a necessidade de atualização do 

enquadramento legal português do SAR, assim como dos respetivos planos de operações. 
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Diagrama 10 - Processo Legislativo 
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No diagrama acima, podem ser identificados 3 eventos relevantes posteriores à 

publicação do Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro, que não foram refletidos numa 

atualização deste diploma: 

1. A alteração do limite Sul da SRR de Santa Maria, em resultado da 

conferência de Lisboa de 1994 sobre a estruturação das SRR do Atlântico; 

2. O início da publicação do manual IAMSAR, a partir de 1998, em 

substituição dos manuais anteriores MERSAR, IMOSAR e ICAO SAR 

Manual; 

3. A adoção da revisão da Convenção SAR adotada a 18 de maio de 1998, 

que entrou em vigor a 1 de janeiro de 2000. 

3.3 Princípios 

 

A finalidade da Análise Operacional no método ARCADIA consiste na captura 

do que os utilizadores e clientes do sistema pretendem alcançar, como parte das respetivas 

missões ou necessidades, assim como das condições associadas, independentemente de 

qualquer solução e, particularmente, de qualquer sistema que venha a ser utlizado. Neste 

nível do método ARCADIA o sistema não é ainda considerado, sendo a ênfase colocada 

na compreensão das necessidades sem qualquer assunção à priori sobre como o sistema 

contribuirá para a solução, de forma a não restringir as diversas possíveis alternativas. 

O primeiro passo consiste na definição de quem são os utilizadores e clientes do 

futuro sistema, a respetiva missão, ou de forma mais geral as suas motivações, 

expectativas, objetivos, metas, intenções, etc., assim como as capacidades requeridas para 

a concretização da missão do futuro sistema. 

Devem também ser identificadas eventuais limitações na execução da missão, 

competências dos atores, modos de operação, responsabilidades, regras e procedimentos 

associados, limitações regulatórias, restrições ambientais, etc. 

3.4 Análise de Necessidades Operacionais 

 

Com a adesão à IMO, Portugal passou a estar comprometido, de uma forma geral, 

com o propósito daquela organização, de promoção da segurança marítima a uma escala 

global, estando nesta dissertação, em causa, a Convenção SAR de 1979. 
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O método ARCADIA tem início com a fase designada por Análise Operacional, 

com um foco no utilizador do sistema (Roques, 2018). Neste caso, o utilizador do 

sistema de busca e salvamento marítimo, é o grupo que interage com o sistema, ou 

beneficia do Sistema durante a sua utilização (SEBok, 2022). 

Os clientes dum sistema, são as pessoas que recebem um serviço do sistema em 

causa, que, neste caso, são as pessoas em perigo no mar, ou que possam vir a estar, 

eventualmente, em perigo no mar, ou seja aqueles que desenvolvem atividades 

profissionais ou recreativas no ambiente marítimo (SEBok, 2022). 

O método ARCADIA procura, nesta fase, identificar quais as necessidades dos 

utilizadores e clientes do sistema em questão (Roques, 2018). Por enquanto, não se define 

exatamente o limite do sistema de interesse, de forma a não obstaculizar potenciais 

alternativas para atingir a satisfação das necessidades do utilizador.  

Este nível do método ARCADIA, tamb®m designado por ñan§lise de necessidades 

dos utilizadores e dos clientesò, beneficia do seu âmbito genérico em termos de objetivos, 

Diagrama 11 - Convenções e Organizações às quais Portugal está vinculado 
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intenções, metas, requisitos, capacidades, atividades, interações e o ambiente ou cenários 

que possam ser encontrados. 

Assim, torna-se particularmente útil, na procura da satisfação de uma necessidade 

do utilizador, sem a imposição contextual de uma qualquer solução particular, ou então 

quando se procuram formas inovadoras de solucionar um determinado problema. Desta 

forma, é bastante recomendável desenvolver os diagramas do ARCADIA em conjunto 

com um ou mais potenciais clientes ou utilizadores finais. 

O método ARCADIA sugere, assim, restringir a análise operacional áquilo que os 

utilizadores e clientes precisam de conseguir, ou seja, no presente caso, o utilizador 

precisa de conseguir encontrar as pessoas que estejam em perigo no mar, se a sua posição 

não for conhecida, transferindo-as para local seguro, enquanto recebem, se necessário, 

assistência médica. 

Através da publicação do Decreto-Lei n.º 32/85, de 16 de Agosto, o Governo 

português, vinculou-se, através de adesão, à convenção SAR de 1979, ficando obrigado 

a participar no desenvolvimento de serviços de busca e salvamento para garantir que 

qualquer pessoa em perigo no mar seja assistida, de acordo com os requisitos da 

convenção e documentação associada (IMO, 1979). 

No caso concreto do Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo, a 

autoridade responsável pelo cumprimento da Convenção SAR de 1979, de acordo com o 

Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro, é o Governo de Portugal, através do Ministro da 

Defesa Nacional. O compromisso nacional associado a esta Convenção consiste, de 

acordo com o seu artigo 2.1.1, em desenvolver serviços de busca e salvamento para 

garantir que é prestada assistência a qualquer pessoa em perigo no mar.  

A análise de necessidades SAR foi feita pela IMO, que as identificou como 

funções no manual IAMSAR, embora não seguindo uma metodologia sistémica. Nesta 

conformidade, e de acordo com o parágrafo 1.4.1 do manual IAMSAR, que é a principal 

referência para o desenvolvimento padronizado dos sistemas SAR, as funções básicas do 

Sistema SAR são: 

¶ Receber, reconhecer e retransmitir notificações de perigo dos postos de 

alerta; 



 

95 

 

¶ Coordenar a resposta de busca; 

¶ Coordenar a resposta de salvamento e transferir os sobreviventes para 

local de segurança; 

¶ Disponibilizar aconselhamento médico, assistência médica inicial ou 

evacuação médica. 

Estas são funções que, na terminologia do método ARCADIA, são designadas por 

capacidades operacionais, correspondendo ao conceito de requisitos da engenharia de 

sistemas, aos quais o governo português, face à sua vinculação à Convenção SAR de 

1979, se comprometeu a satisfazer. 

Ou seja, a IMO, com a participação dos Stakeholder estatais, que são membros de 

pleno direito e não estatais, como sejam organizações intergovernamentais, entidades 

com estatuto de observador ou entidades com estatuto consultivo, através das suas 

convenções, que são resultado da análise de necessidades, que faz continuamente, da 

navegação marítima, produz normas, bem-sucedidas, que mais não são que requisitos 

formais, aos quais as partes contratantes estão obrigadas a satisfazer. 

Assim sendo, tendo em conta as quatro funções SAR básicas enumeradas no 

IAMSAR, existe a necessidade de operacionalizar a sua implementação no contexto de 

um sistema, tal como é advogado por aquele manual. Estas quatro funções serão 

operacionalizadas pelos agentes do sistema definidos na fase posterior da sua conceção, 

de forma a potenciar o serviço aos clientes do sistema. 

No diagrama abaixo, concebido com a ferramenta CAPELLA, representam-se as 

capacidades operacionais/funções SAR às quais Portugal, como Estado membro da IMO 

e parte contratante da Convenção SAR de 1979, se encontra vinculado a desenvolver. São 

estas capacidades operacionais que deverão ser asseguradas continuamente nas regiões 

de busca e salvamento sob responsabilidade portuguesa, de forma que seja cumprida a 

missão da busca e salvamento em conformidade com a Convenção SAR de 1979. A falha 

de uma destas capacidades coloca os marítimos e utentes do mar em risco, sendo a 

capacidade de receber alertas muito determinante no sucesso da missão SAR, tendo em 

conta que é através dessa capacidade que se inicia todo o processo.  
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Havendo definido as capacidades operacionais que Portugal, como Estado 

costeiro, tem que assegurar no contexto da Convenção SAR, podemos agora 

pormenorizar essas capacidades através de atividades que interagem ente si. 

Posteriormente essas atividades são atribuídas a entidades operacionais, numa arquitetura 

operacional. 

 

A Autoridade Nacional responsável pelo cumprimento da Convenção 

Internacional sobre Busca e Salvamento, que é, de acordo com o artigo 2.º do Decreto-

Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro, o Ministro da Defesa Nacional, necessita, realizando os 

requisitos da Convenção, é que seja recebido o alerta de emergência e seja feito o resgate 

no mar das pessoas em perigo, assegurando dessa forma as funções básicas enumeradas 

pelo IAMSAR. Paralelamente, é necessário prestar apoio de telemedicina, suporte básico 

Diagrama 12 - Funções Básicas do Sistema SAR de acordo com o IAMSAR referidas como capacidades do Sistema 

Nacional de Busca e Salvamento 
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de vida e eventualmente realizar evacuações médicas. Estas são responsabilidades e 

capacidades operacionais às quais Portugal, como Estado costeiro, como parte da 

convenção SOLAS e da convenção SAR de 1979, está comprometido em assegurar, de 

forma eficaz e eficiente.  

O diagrama abaixo corresponde à sequência de atividades operacionais que são 

desenvolvidas para implementar as capacidades indicadas no diagrama anterior, incluindo 

as que são da responsabilidade das pessoas em perigo no mar e as que são da 

responsabilidade do Estado costeiro parte contratante da Convenção SAR de 1979. 

 

O diagrama seguinte traduz um cenário cronológico de ativação de todas as 

atividades anteriormente referidas, que suportam a realização das capacidades 

estabelecidas para o Sistema em causa. 

Diagrama 13 - Atividades que Implementam as Capacidades que resultam das Necessidades às quais Portugal está 

vinculado através da convenção SAR de 1979 
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Diagrama 14 - Cenário SAR 
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3.5 Arquitetura Operacional  

 

No diagrama abaixo, as atividades que realizam as capacidades descritas 

anteriormente são agrupadas nas entidades e atores onde têm lugar, definindo-se, assim, 

uma arquitetura operacional associada. A capacidade de prestar aconselhamento médico 

inclui um serviço de telemedicina, o apoio médico inicial e eventual evacuação médica. 

Neste diagrama ainda não está representado o sistema propriamente dito, mas apenas as 

capacidades que se torna necessário suprir por força da vinculação do governo português 

à convenção SAR de 1979. Neste contexto, o Governo de Portugal procura definir uma 

solução viável para a implementação das capacidades operacionais, cuja satisfação é 

necessária de acordo com a Convenção SAR de 1979.  

 

No diagrama abaixo, estão representadas as atividades e com linhas a vermelho, 

os fluxos de informação correspondentes a um processo operacional designado por 

ñReceber, Reconhecer e Retransmitir Alertasò, que realiza a ñCapacidadeò com o mesmo 

nome. Existirá um processo operacional por cada uma das capacidades identificadas nesta 

fase do método ARCADIA. 

 

Diagrama 15 - Agrupamento das Atividades Operacionais por Entidades Operacionais 
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3.6 Contributos para as respostas às questões central e derivadas 

 

A Análise Operacional do método ARCADIA, corresponde à fase de pré-aquisição 

do ciclo de vida de um sistema, sendo oportuno começar a responder às questões central 

e derivadas estabelecidas inicialmente para a presente dissertação, tal como é ilustrado no 

diagrama abaixo. 

Assim, neste contexto, tendo em conta que um bom modelo é aquele que 

proporciona respostas satisfatórias a questões pré-definidas, na tabela abaixo apresentam-

se respostas às questões central e derivadas, concebidas no âmbito da análise operacional 

(método ARCADIA), que, no ciclo de vida do sistema, corresponde à fase de pré-

aquisição, tal como está representado no diagrama abaixo, e pretende responder à questão: 

o que os utilizadores do sistema precisam de alcançar? 

Diagrama 16 - Operacionalização da Capacidade "Receber, Reconhecer e Retransmitir Alertas" 
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Diagrama 17 - Fluxograma Funcional de Trabalho de Resposta à questão Central e Derivadas 
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Tabela 1 - Resposta à Questão Central e Derivadas referentes ao Capítulo 3 

Como acrecentar 

funcionalidades à atual 

Organização de Busca e 

Salvamento, através dos 

princípios da Engenharia de 

Sistemas e da modelação, 

alavancando os quase 30 

anos de experiência de 

funcionamento do atual 

sistema, tendo em vista uma 

eventual futura atualização 

do Decreto-Lei n.º 15/94, de 

22 de janeiro? 

Permite compreender que a IMO, 

através da convenção SAR, numa 

abordagem abrangente Top-Down, 

definiu requisitos formais para um 

sistema global de salvamento marítimo, 

na forma de uma Convenção, que as 

partes contratantes, que são os estados, 

ficaram comprometidos em satisfazer, 

em cada região de busca e salvamento 

que asumiram voluntariamente e que a 

doutrina SAR internacional, pese 

embora referir insistententemente a 

palavra sistema, não aplica diretamente 

os princípios dos sistemas do 

desenvolvimento dos seus conceitos. 

Qd2: Será que a Modulação 

segundo a metodologia 

ARCADIA, utilizando a 

ferramenta informática 

CAPELLA, poderá 

contribuir para a melhoria 

dos Processos Operacionais?

Para sistemas complexos uma 

descrição textual não é suficiente, 

quando se pretende uma definição 

rigorosa e consistente das diversas 

funcionalidades, segundo diversos 

pontos de vista. A metodologia 

ARCADIA e a ferramenta CAPELLA 

conseguem representar um sistema de 

forma consistente, independentemente 

do ponto de vista, através de uma 

metodologia de engenharia de sistemas, 

de uma linguagem e de uma ferramenta 

informática. 

A utilização de uma linguagem de 

modelação expõe as relações 

fundamentais definidas, por exemplo 

em diplomas legais, mas também ao 

nível conceptual, lógico e físico, 

tornando mais  fácil aprimorar o 

funcionamento de um sistema existente.                           

O ARCADIA/CAPELLA permitem 

visualizar aquilo que o diploma legal, 

só por si, não consegue. 

A aplicação da Engenharia de Sistemas, que tradicionalmente é aplicada ao 

desenvolvimento de produtos físicos, ao nível das empresas ou das 

organizações, por vezes designada como "Enterprise Systems Engineering", 

consiste na aplicação dos princípios, conceitos, métodos de planeamento, 

projeto, melhoria contínua e operação da Engenharia de Sistemas a uma 

organização, que deve ser vista, neste caso, como um sistema, em vez de uma 

simples coleção de funções ligadas por fluxos de informação e recursos 

partilhados.                                                                                                                

Torna-se evidente da abordagem Top-Down a necessidade de evidenciar 

claramente as necessidades das comunidades marítimas às quais é preciso 

responder. 

A aplicação da abordagem da 

Engenharia de Sistemas, segue uma 

atuação Top-Down, considerando o 

sistema como um todo, que permite 

uma melhor compreensão da situação 

em causa, do ambiente em que se 

insere e das respetivas interfaces. 

Qd1: A aplicação da 

abordagem da Engenharia de 

Sistemas poderá fazer 

emergir uma melhor 

compreensão do problema da 

Busca e Salvamento, que de 

outra forma não seria 

percecionada?

O que o Cliente precisa de atingir e 

Porquê?                                                

Quais as Necessidades Operacionais 

dos Clientes e Porquê?                           

Comunidades Marítimas 

O que o Utilizador precisa de atingir e 

Porquê?                                                  

Quais as Necessidades Operacionais 

do Utilizador e Porquê?                        

Ministro da Defesa Nacional

O Ministro da Defesa Nacional precisa 

de fazer cumprir a Convenção SAR, 

seguindo o Manual IAMSAR, 

operacionalizando as funções SAR 

nele definidas

As comunidades marítimas e utentes do 

mar precisam de ser assistidas, quando 

em situação de emergência. O que já 

era feito, anteriormente, perto de costa 

através da rede de estações salva-

vidas, mas não de uma forma sistémica, 

com uma cobertura global como veio a 

acontecer com a implementação da 

Convenção SAR de 1979.
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4 Capítulo Análise de Sistema através do Método ARCADIA 
 

4.1 Principais Conceitos 

 

No capítulo anterior pretendeu-se modelar a situação a implementar, que resultou 

da adesão de Portugal à convenção internacional de busca e salvamento marítimo, 

independentemente da solução que existe atualmente, que tem funcionado com grande 

eficiência, ou de outra qualquer implementação possível de uma solução alternativa. A 

ideia foi tratar o assunto com um nível de abstração, do sistema particular, para haver um 

foco nas necessidades dos Stakeholder, procurando responder à questão: o que é que o 

utilizador  e os clientes do sistema têm que alcançar. 

A figura acima representa os diversos níveis do método ARCADIA, sendo que 

neste capítulo se vai desenvolver o nível ñSystem Analysisò, em que se procura responder 

¨ quest«o ñWhat the system has to accomplish for the usersò (Voirin, 2017) e, 

simultaneamente, se procura robustecer as respostas às questões central e derivadas, que 

começaram a ser construídas no capítulo anterior.  

Esta abordagem permite considerar diferentes opções sistémicas de organização, 

mantendo a respetiva missão, que poderão ser consideradas posteriormente, beneficiando 

do conceito da separação entre a descrição do problema e a descrição da solução (Delisi, 

2020). Como exemplo refira-se que, na atual implementação do Sistema Nacional para a 

Busca e Salvamento Marítimo, o apoio de telemedicina às tripulações é prestado pelo 

Diagrama 18 - Níveis do Método ARCADIA 
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Instituto Nacional de Emergência Médica através do CODUMAR, mas, em qualquer 

momento posterior, poderia considerar-se a obtenção deste apoio noutra instituição, como 

por exemplo o Hospital das Forças Armadas, tendo em conta a disponibilidade de pessoal 

de saúde com conhecimento específico do mar, dos navios e de saúde marítima, que 

conhecem os termos marítimos, o que não acontece, em principio, com o pessoal de saúde 

do INEM. 

Nesta fase do método ARCADIA, ao nível de especificação de sistema, ou análise 

de sistema, é necessário responder às seguintes questões: 

¶ O que é que o sistema deve fazer? 

¶ Qual é o interface externo do sistema? 

A primeira questão é trabalhada modelando o sistema através de funções e 

cenários, sendo atribuída uma função a cada atividade operacional identificada no nível 

anterior. 

De forma a responder à segunda questão, devem ser identificados todos os atores 

externos, humanos, ou não, e fluxos de informação relacionados. 

Aqui o diagrama de arquitetura de sistemas é muito útil por mostrar o que entra e 

sai no sistema a partir dos atores, ilustrando o respetivo contexto operacional. 

Considerando todas as atividades operacionais identificadas no capítulo anterior, 

no diagrama detalhado de atividades operacionais, uma abordagem sistémica consiste em 

considerar se cada atividade será realizada pelo sistema de forma completa, de forma 

parcial, ou não será de todo realizada pelo sistema.  

Se uma atividade operacional, identificada no nível de análise operacional, for 

desempenhada completamente pelo sistema, ela torna-se uma função do sistema com o 

mesmo nome que tinha anteriormente. 

Se a atividade for parcialmente realizada pelo sistema, a função correspondente 

ao nível de sistema tem que ser dividida em subfunções, algumas das quais serão 

realizadas pelo sistema e as restantes por um ator externo. 

Se a atividade operacional não for realizada pelo sistema, esta torna-se uma 

função, com o mesmo nome, atribuída a um ator externo. 



 

105 

 

A decisão de realizar uma determinada atividade no interior do sistema é uma 

decisão de projeto, de exequibilidade técnica, de orçamento, de celeridade, etc. E, sempre 

que uma atividade, necessária ao cumprimento da missão, é atribuída a um ator externo, 

implica a definição da interface com esse ator externo, designadamente através de 

protocolo específico.  

No diagrama acima representam-se as atividades operacionais, definidas ao nível 

de ñOperational Analysisò, sendo indicado que a atividade ñDisponibilizar 

Aconselhamento Médicoò, à qual corresponde uma função, sendo esta dividida em duas 

subfunções, que serão a coordenação do apoio médico e telemedicina. Esta última será 

atribuída ao Centro de Orientação de Doentes Urgentes do INEM em Lisboa, que 

responde pelo acrónimo CODUMAR. 

4.2 Capacidades do Sistema 

 

Enquanto no capítulo anterior se abordou apenas a questão das necessidades, 

associadas à Busca e Salvamento Marítimo, que resultam da adesão de Portugal à 

convenção SAR e restantes convenções marítimas internacionais, neste capítulo, passa-

se a considerar um sistema, representado como uma ñcaixa negraò, pois não é ainda 

revelado o seu interior, e os atores que com ele interagem. As funções que derivam das 

atividades operacionais, referidas no nível de análise operacional e que resultam 

diretamente das funções básicas do SAR definidas no IAMSAR são, a este nível 

atribuídas ao próprio sistema e aos atores externos que com ele interagem. 

Diagrama 19 - Atividades Operacionais ao Nível da Operational Analysis 
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A partir da análise de sistema que começa, de acordo com os princípios da 

engenharia de sistemas, de cima para baixo (TOP-DOWN), o IAMSAR na versão de 

2019, no seu parágrafo 6.1.1, define a missão do sistema como sendo: 

ñFind persons in distress, assist them, and deliver them to a place of 

safetyò. 

Isto pode ser correlacionado com as capacidades do Sistema SAR que 

correspondem ao que o IAMSAR designa, no seu parágrafo 1.4.1, por funções básicas do 

sistema e que contribuem para a missão referida: 

¶ Receber, reconhecer e retransmitir notificações de perigo dos postos de 

alerta; 

¶ Coordenar a resposta de busca; 

¶ Coordenar a resposta de salvamento e transferir os sobreviventes para um 

lugar de segurança;  

¶ Disponibilizar aconselhamento médico, assistência médica inicial ou 

evacuação médica. 

E isso é representado no diagrama abaixo. 

Como pode ser observado, a missão definida no IAMSAR não inclui diretamente 

a prestação de cuidados médicos, no entanto este serviço faz parte das funções SAR. Por 

isso a missão pode ser definida como: 

ñEncontrar pessoas em perigo no mar e resgatá-las para local seguro, 

prestando a assistência de que necessitem, designadamente cuidados 

médicosò 
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No método ARCADIA, a missão do sistema é considerada como um objetivo de 

alto nível para o qual o sistema deve contribuir. Para ser atingida essa missão, o sistema 

deve dispor de um conjunto de capacidades (Jackson, 2009), que se dividem em cadeias 

de funções e estas em funções. Por sua vez as funções são ações, operações ou serviços 

desempenhados pelo sistema ou por um dos seus componentes, ou ainda por um ator que 

interage com o sistema.  

A operação de uma função produz geralmente itens de intercâmbio esperados por 

outras funções a jusante e, para operar, precisa normalmente de itens gerados por outras 

funções a montante. Por convenção uma função é designada por um verbo. 

A missão e capacidades do sistema, representadas no diagrama acima referem-se 

agora ao sistema específico tendo estas resultado diretamente das necessidades do 

utilizador do sistema, que é o Governo de Portugal através do Ministério da Defesa 

Nacional. 

As três capacidades SAR, que se encontram representadas dentro do retângulo, no 

diagrama acima (Receber, reconhecer e retransmitir alertas; Coordenar a resposta de 

busca; Coordenar a resposta de salvamento), vão corresponder, no caso do sinistro 

marítimo ocorrer nas proximidades de costa ou aproximações de um porto, no modelo 

desenvolvido, funções partilhadas, pelo Sistema Nacional para a Busca e Salvamento 

Marítimo, com o respetivo Capitão do Porto, que não integra o Sistema em questão. A 

única referência ao Capitão do Porto, no Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro, que 

Diagrama 20 - A Missão do Sistema e as Capacidades que contribuem para o cumprimento da Missão 
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estabelece o Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo, encontra-se nos 

números 2 e 3 do seu artigo 14.º, intitulado Coordenação da Missão, conforme pode ser 

lido abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

As responsabilidades do Capitão do Porto no âmbito do salvamento marítimo e 

socorro a náufragos são bastante anteriores à criação do Sistema Nacional para a Busca e 

Salvamento Marítimo, afigurando-se que a integração funcional dele no Sistema Nacional 

para a Busca e Salvamento Marítimo, em conformidade com o Decreto-Lei n.º 15/94, de 

22 de janeiro, está pouco consubstanciada.  

4.3 Análise Funcional 

 

A modelação de sistemas é um processo interativo, constituindo uma abstração da 

realidade que não apresenta todos os detalhes destes, pois se assim fosse, tornavam-se 

muito complexos. De qualquer forma, é reconhecido o seu contributo para uma melhor 

compreensão da realidade. 

As capacidades acima referidas (Receber, Reconhecer, Retransmitir Alertas; 

Coordenar a Resposta de Busca; Coordenar a Resposta de Salvamento), são realizadas 

pelo Sistema e, se o sinistro marítimo ocorrer nas proximidades de costa ou de um porto, 

serão também executadas pelo Capitão do Porto. 

Assim, no cenário de um sinistro marítimo junto a costa, as três funções que 

realizam estas três capacidades são subdivididas cada uma delas em duas funções iguais, 

 

 

 

Figura 35 - Definição Legal das Responsabilidades Legais do Capitão do Porto 
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em que uma é feita pelo Sistema e outra realizada pelo Capitão do Porto, que de acordo 

com o n.º 2 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro, (Coordenação da 

Miss«o): ñlogo que receba informação sobre um acidente na sua área de 

responsabilidade a que corresponda situação de perigo, deve assumir-se imediatamente 

como coordenador da missão de busca e salvamento no local, mantendo essa 

coordenação enquanto o MRCC ou o MRSC não assumir a responsabilidade pela 

Missão.ò 

Por sua vez, de acordo com o n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 

de janeiro, (Coordenação da Missão): ñO Capitão do Porto toma sempre ação imediata 

para que seja prestada assistência dentro dos limites da sua capacidade e alerta, caso 

necessário, outras entidades que possam prestar assistência, notificando pela via mais 

rápida o MRCC ou o MRSC adequado.ò 

Neste contexto, o Capitão do Porto, que apenas é referido no supramencionado 

diploma no que diz respeito à coordenação da missão, pois exerce a sua competência 

definida no artigo 13.º do DL n.º 44/2002, de 2 de março, de salvamento e socorro 

marítimos, de forma complementar à do Sistema Nacional para a Busca e Salvamento 

Marítimo. Esta situação tem razões históricas recuadas, pois esta competência do Capitão 

do Porto tem origem na tradição marítima do salvamento através de estações salva-vidas, 

conforme referido no capítulo 2, enquanto a busca e salvamento tem origem em 

procedimentos operacionais utilizados na segunda guerra mundial, que depois foram 

desenvolvidos pela ICAO e pela IMO. Nesse contexto, não foi possível ainda fazer uma 

maior harmonização da atuação do Capitão do Porto no contexto do Sistema Nacional 

para a Busca e Salvamento Marítimo, que seria bastante benéfica para o desempenho do 

Sistema como um todo. 

No diagrama abaixo estão representadas todas as funções do sistema e fluxos de 

informação associados, estando a fun­«o ñEmitir o alerta com posiçãoò a vermelho, por 

ser aquela que despoleta todo o processo de emergência.  
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Nos diagramas seguintes está representada a subdivisão das funções de busca e 

salvamento entre o Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo e o Capitão 

do Porto, considerando um cenário de acidente nas proximidades de costa ou nas 

aproximações a um porto dentro do espaço de jurisdição do Capitão do Porto.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Diagrama 21 - Fluxo Global de Informação do Sistema 
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Diagrama 22 - Subdivisão da função Receber, Reconhecer e Retransmitir Alertas em duas funções: Receber, Reconhecer e 

Retransmitir Alertas ï Sistema e Receber, Reconhecer e Retransmitir Alertas no Local 

Diagrama 23 - Subdivisão da função Coordenar as Buscas e Localizar Pessoas em Perigo em duas funções: Coordenar as Buscas e 

Localizar Pessoas em Perigo ï Sistema e Coordenar as Buscas e Localizar Pessoas em Perigo no Local 
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Diagrama 24 - Subdivisão da função Coordenar a Resposta de Salvamento em duas funções: Coordenar a Resposta de Salvamento   

ï Sistema  e Coordenar a Resposta de Salvamento no Local 

Diagrama 25 - Três das funções operacionais do SAR estão subdivididas entre o Sistema e o Actor Capitão do Porto 
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4.4 Cadeias Funcionais 

 

Os fluxos de informação entre funções refletem as dependências que existem entre 

elas num sistema. A ferramenta CAPELLA dispõe de um recurso para evidenciar esse 

fluxo de informação, que se designa por cadeia funcional, e representa o caminho, 

encadeado, seguido pelo fluxo de informação no percurso ao longo das várias funções do 

sistema. Isto permite evidenciar parâmetros não funcionais como o tempo de resposta, a 

criticidade, redundância, etc. 

No diagrama abaixo, está destacada a cadeia funcional de monitorização de alertas 

na área de responsabilidade SAR, incluindo as funções: 

¶ Emitir o alerta com posição ï efetuada pela embarcação em emergência; 

¶ Receber, retransmitir e reconhecer o alerta a bordo e colaborar com o 

MRCC ï efetuada por um navio de oportunidade em passagem na zona; 

¶ Receber, reconhecer e retransmitir alertas ï efetuada ao longo da costa. 

Para além das funções, a cadeia funcional inclui as ñfunctional exchangesò entre 

as diversas fun­»es. Por exemplo, a fun­«o ñemitir o alerta com posiçãoò efetua 

ñfunctional exchangesò com as funções ñreceber, retransmitir e reconhecer o alerta a 

bordo e colaborar com o MRCCò e com a fun­«o ñreceber, reconhecer e retransmitir 

alertasò, designadas respetivamente por ñalerta no marò e ñalerta para terraò. Estas 

funções, por sua vez vão responder às ñfunctional exchangesò efetuadas emitindo novas 

ñfunctional exchangesò, respetivamente ñreconhece o alerta no marò e ñreconhece o 

alerta em terraò. 

Esta cadeia funcional é crítica para o desenvolvimento do processo de busca e 

salvamento, pois é ela que despoleta as várias ações de busca e salvamento, sendo da 

maior importância que, não apenas os navios, mas os serviços costeiros de busca e 

salvamento tenham acesso aos vários sistemas de alerta rádio que estão disponíveis, 

fazendo uso da tecnologia mais atualizada. Neste caso, os padrões a serem utilizados na 

implementação física destas funções são os padrões do GMDSS, que são utilizados em 

todo o Mundo. 
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Assim, esta cadeia funcional corresponde a um verdadeiro subsistema de alerta 

que suporta todo o sistema de busca e salvamento, e que consubstancia no GMDSS.  

 

 

O diagrama abaixo evidencia o conjunto de 4 cadeias funcionais, da metodologia 

ARCADIA, correspondentes às funções SAR, definidas no manual IAMSAR. A cadeia 

de monitorização de alertas tem a cor vermelha para salientar que tudo começa com a 

ativação de um alerta de perigo. 

 

 

 

Diagrama 26 - Cadeia Funcional - Monitorização de Alertas na Área de Responsabilidade 
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4.5 Atribuição de Funções ao Sistema e aos Diversos Atores 

 

No nível de análise operacional temos as atividades operacionais, que realizam as 

capacidades com as quais o Estado se comprometeu, ao se vincular à Convenção SAR de 

1979, reunidas, sem que tenham sido atribuídas a qualquer entidade específica. Agora, no 

nível de análise de sistema, as atividades operacionais, que foram convertidas em funções, 

são atribuídas ao Sistema em causa, que ® ainda tratado como ñcaixa negraò e a atores 

que com ele interatuam. Um ator fundamental é o Capitão do Porto, sendo as funções de 

Receber, Reconhecer e Retransmitir Alertas, Coordenar a Resposta de Busca e 

Diagrama 27 - Cadeias Funcionais do Sistema 
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Coordenar a Resposta de Salvamento, partilhadas entre o Sistema Nacional para a Busca 

e Salvamento Marítimo e o Capitão do Porto conforme referido anteriormente.  

No diagrama abaixo, está representada a estrutura, ao nível da análise de sistema, 

estando expostos no cenário de um sinistro marítimo, o ñSistema Nacional para a Busca 

e Salvamento Marítimoò e os atores que com ele interagem, o Capitão do Porto, um ñnavio 

em trânsitoò e ñpessoas em perigo no marò. 

 

Ao introduzir as funções alocadas ao sistema e aos atores externos, as ñfunctional 

exchangesò são imediatamente colocadas, desde que a função fonte e a função alvo 

estejam presentes no diagrama, resultando o diagrama abaixo. Por exemplo, a função 

ñcoordenar o salvamentoò constitui a fonte da ñfunctional exchangesò ñsalvamento ou 

Diagrama 28 - Cenário de Sinistro Marítimo com atuação do Sistema Nacional para a Busca e Salvamento e respetivos Atores 
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evacuação médicaò, que corresponde a um conjunto de atuações no sentido da 

concretização do salvamento, como sejam o despacho de meios para o teatro de 

operações. No mesmo diagrama, estão representadas as várias funções do SAR e as 

ñfunctional exchangesò, ou ñfunctional exchangesò associadas.  

 

4.6 Interfaces entre Componentes  

 

Tal como as funções foram atribuídas aos diversos atores e ao próprio sistema, as 

trocas funcionais, ou ñfunctional exchangesò, tem que ser atribuídas a ligações estruturais, 

chamadas ñcomponent exchangesò entre o sistema e os atores. Duma forma geral um 

ñcomponent exchangesò ® constitu²do por uma s²ntese de v§rios ñfunctional exchangesò. 

Diagrama 29 - Representação das Functional Exchanges entre os atores do Sistema 
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No diagrama abaixo está salientada a atribui­«o de ñfunctional exchangesò a 

ñcomponente exchangesò, que s«o liga­»es estruturadas onde passa a informa­«o dos 

ñfunctional exchangesò, atrav®s das linhas a tracejado. Ou seja, todos os ñfunctional 

exchangesò entre funções, estão atribu²dos a um ñcomponent exchangesò, que traduz o 

tipo de interface específico entre o sistema e os atores externos.   

No diagrama abaixo, foram removidos os ñfunctional exchangesò e colocados 

ñcomponent exchangesò de forma a melhor identificar estas ligações estruturais entre 

componentes, que poderão representar ligações rádio ou mesmo protocolos 

administrativos entre entidades, ao abrigo dos quais são passadas as informações 

necessárias ao cumprimento da missão. O tipo de ñcomponent exchangesò é definido nas 

suas propriedades.  

No diagrama abaixo, podem ser observados os ñfunctional exchangesò e 

simultaneamente, os ñcomponent exchangesò, que est«o representados por linhas mais 

espessas para serem mais facilmente distinguíveis. Entre o navio em trânsito, e as pessoas 

em perigo no mar, existem dois ñcomponent exchangesò, uma vez que um pretende 

representar o suporte rádio para a passagem e reconhecimento do alerta, enquanto que o 

segundo pretende representar todo o conjunto de ações que levam às buscas e ao 

salvamento na sequência do empenhamento de um navio de oportunidade, cujo capitão 

está obrigado, pela Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e pela 

Convenção SOLAS, a proceder em socorro de pessoas em perigo no mar e, neste caso, 

sob coordenação, ou não, do MRCC. Desta forma conseguem-se representar visualmente 

diferentes requisitos para os interfaces de comunicações. 

No diagrama seguinte apresenta-se o resultado conjunto incluindo o Sistema 

principal e os vários atores, as várias funções, ñfunctional exchangesò, os ñcomponent 

exchangesò e a tracejado as atribui­»es das fun­»es aos ñcomponent exchangesò. 
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O diagrama abaixo evidencia, a vermelho, a cadeia funcional de monitorização do 

alerta, envolvendo 3 funções efetuadas pelas pessoas em perigo no mar, pelo navio em 

trânsito, pelo Sistema e pelo Capitão do Porto. 

 

 

 

 

 

Diagrama 30 - Visão Global das Functional e Component Exchanges entre os diferentes atores 


























































































